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1 INTRODUÇÃO  

 Por meio da lei Federal n° 10.257/01, “O Estatuto da Cidade” são 

estabelecidas as normas de ordem pública e interesse social, as quais regulam o 

uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 

dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Neste Estudo de Impacto de Vizinhança “EIV” será identificado e estudado 

os impactos da implantação do empreendimento imobiliário “Condomínio Eco 

Gardenn's” e quais mudanças na qualidade de vida e sua influência na região. 

Para isso foram estudados documentos, projetos, realizados laudos, e 

demais informações. Por meio desses estudos serão realizadas projeções das 

possíveis mudanças no cenário da região, para estabelecer medidas de modo 

a mitigar possíveis problemas. 

Conforme o Decreto n°12.951 que regulamenta o EIV e RIVI de 2017, a 

prioridade a ser seguida no controle de impactos ambientais deverá seguir a 

seguinte ordem: 

1. Prevenção; 

2. Mitigação; 

3. Recuperação; 

4. Compensação. 

Neste trabalho serão mostrados os resultados de pesquisas e estudos para 

elaboração do EIV do CONDOMÍNIO ECO GARDENN, o qual teve seus projetos 

desenvolvidos conforme a lei n° 6.776/1976, e lei n° 10.408/2010. 

O E.V.I, o qual é definido pela lei 10.257/2001 e 8.663/2006, tem o objetivo de 

realizar a identificação dos impactos gerados por atividades e empreendimentos, 

analisando seus reflexos na região. Considerando que o Município de Ponta 

grossa possui uma lei específica determinada no art. 34 do Plano diretor, as 

informações levantadas neste estudo serão definidas e baseadas na Lei Municipal 

n.º 12.447/2016. 
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2 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR  

Tabela 1: Identificação do empreendedor 

Razão Social  CGS ADMINISTRAÇAO E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ  11.830.707/0001-41 
Endereço  COLONIA DONA LUIZA, ROD BR 376, KM 492 
Município/Estado PONTA GROSSA PR 
Telefone (47) 3363-8906 
E-mail guilherme.engpg@gmail.com 
Atividades Desenvolvidas  68.22-6-00 Gestão e administração da propriedade imobiliária 

68.10-2-02 Aluguel de imóveis próprios 
Representantes Legais  GUILHERME ANNONI MARTINS PINTO 
CPF  052.127.879-12 
Representantes Legais  MIRELA EMILIA CAMARA BULEGON 
CPF  007.887.440-89 
 

2.2 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO EIV  

Tabela 2: Empresa Responsável pela elaboração do EIV do CONDOMÍNIO " ECO GARDENNS" em 
Ponta Grossa – PR. 

Empresa GA MEDEIROS SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ  26.771.009/0001-90 
Endereço  Rua Machado de Assis n° 352, CEP 84.025-320 
Município/Estado PONTA GROSSA PR 
E-mail guilherme.engpg@gmail.com 
Telefone  (42) 9940-7458 
Coordenação Geral  Guilherme Augusto Medeiros 
CREA 156096/D 
CPF  076.528.779-59 
Qualificação Profissional  Engenheiro Civil  
Registro de Responsabilidade Técnica 1720236045419 
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2.3 INFORMAÇÕES GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Tabela 3: Informações gerais do empreendimento. 

Uso da atividade  Condomínio Residencial Fechado  
Características 
Técnicas  

Condomínio residencial horizontal fechado, composto por 141 
unidades de lotes residenciais 

Endereço  AV PRESIDENTE KENNEDY, S/N CONTORNO 84052-465 
Município/Estado PONTA GROSSA PR 
Engenheiro 
Responsável pelo 
projeto 

Guilherme Augusto Medeiros 

CREA 156096/D 
Município/Estado PONTA GROSSA PR 

QUADRO RESUMO DE 
ÁREAS 

Quadra Área (m²) N° de lotes 
1 5833.75 26 
2 5285.30 23 
3 4120.19 18 
4 4120.90 18 
5 1770.33 5 
6 3601.45 13 
7 3081.75 14 
8 1382.22 5 
9 970.62 3 

10 1215.62 4 
Total 31382.13 129 

Área Comum 01 700,71 m² - 
Área Comum 02 726,3 m² - 
Área Comum 03 320,3 m² - 
Área Comum 04 320,3 m² - 
Área Comum 05 1715,32 m² - 
Área Comum 06 970,52 M² - 
Área Comum 07 4113,08 m² - 
Pavimentação 9262.00m² - 
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3 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

O "CONDOMÍNIO ECOGARDENN'S” atenderá a Resolução n.º 032/2016 do 

Instituto Ambiental do Paraná, a qual apresenta os critérios exigidos tanto para 

licenças de condomínios já implantados, como de novos empreendimentos.  

O local está inserido na zona mista 2 na Avenida Visconde de Taunay, S/N, 

onde confronta a Zona Especial Logística de Ponta Grossa na Avenida Presidente 

Kennedy. 

Neste local são permitidas as atividades: habitações unifamiliar, 

unifamiliar em série, e coletiva vertical; Condomínio Edifício Horizontal, 

Condomínios de lotes; Habitação de Uso institucional; Habitação transitória; 

Serviços comunitários tipo 1; Serviços comunitários tipo 2 (de lazer e cultura, 

ensino, saúde, culto religioso); Serviços comerciais, serviços vicinais, e serviços 

de bairro.   

São de uso permissível: Serviços de uso comunitário tipo 3 (ensino, lazer e 

cultura); Comércio e serviços específicos; Indústrias tipo 1 e 2. 

3.1 LOCALIZAÇÃO E ACESSO  

O empreendimento caracteriza-se como um condomínio residencial, e será 

inserido no bairro Contorno, em Ponta Grossa, confrontando a Avenida Visconde 

de Taunay, na rede urbana. Limita-se com áreas consolidadas, com infraestrutura 

e malha urbana definida. A figura 1 abaixo mostra a futura localização do 

empreendimento e a figura 2 demonstra a localização do mesmo. 
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Figura 1: local do empreendimento, vista da rua. 

 
Figura 2: localização municipal do empreendimento. 

 

Figura 3: localização do Condomínio EcoGardenns 
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3.2 DOMINIALIDADE E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 

Área do terreno é constituída pelas matrículas n° 10342,  61753 e 61754, 

transcrição n° 42524, de forma trapezoidal, quadrante N-E, situada na Villa Ricci, 

bairro contorno, distante 973,78m da Avenida Anita Filipovski, fazendo frente para 

alça de acesso à Avenida Presidente Kennedy onde mede 28,20m, deste ponto faz 

um angulo obtuso para dentro e mede mais 25,10m, confrontado o lado direito de 

quem olha da avenida. Faz parte da área A1 da quadra 12, anexo a Villa Ricci, onde 

mede 240m; no lado esquerdo com o quinhão n° 5 de João Prizyblsky onde mede 

257,80m e, no fundo, confronta com a área C1 de propriedade de João Prizyblsky 

onde mede 103m, encerrando a área de 20.508,66m². 

A matrícula 614743 expõe que: o terreno mede 60m para a rua Avenida 

Presidente Kennedy, lado par, distante 60 cm da alça de acesso para a Avenida 

Visconde de Taunay, confrontando de quem da rua olha do lado direito com o 

quinhão 6/R onde mede 269m, do lado esquerdo com o quinhão 4, onde mede 

260m e, no fundo, com parte da área G/CI, onde mede 103m todos de propriedade 

de João Prizyblsky com área de 21.571,11m². As matrículas do terreno constam no 

Anexo I deste documento.  

3.3 DESCRIÇÃO DO TERRENO 

 A área do empreendimento está localizada na Avenida Visconde de Taunay, 

próximo ao mercado Atacadão, no bairro Contorno, em Ponta Grossa–PR. O 

perímetro urbano conta com infraestrutura básica de equipamentos, como 

serviços públicos de distribuição de água e rede de esgoto, energia elétrica, coleta 

seletiva de lixo, redes telefônicas e iluminação. O acesso principal encontra-se 

pavimentado (Figura 1). 

                O bairro conta com equipamentos comunitários como CMEI, escolas, 

unidade de pronto atendimento (UPA) e é provida de linhas de ônibus do 

transporte público municipal.  
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Figura 4: Plano Altimétrico Condomínio EcoGardenns 

 

Figura 5: Perfil Longitudinal Condomínio EcoGardenns. 
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 3.3.1 EDIFICAÇÕES EXISTENTES  

Conforme o estudo efetuado in loco e através das imagens extraídas 

do Google Maps, percebe-se que não há edificações na área, não possuindo a 

necessidade de processo de demolição. 

 
Figura 6: Vista do terreno retirada do Google Earth, demonstrando a inexistência de edificação. 

 

3.3.2 PROJETO URBANÍSTICO  

O projeto urbanístico, representado na figura 7, foi elaborado pelo 

Engenheiro civil Guilherme Augusto Medeiros, com Crea 156096/D residente em 

Ponta Grossa–PR, e na elaboração deste EIV teve a colaboração da Arquiteta e 

Urbanista Poliana Matozo, também residente desta cidade.  

A área total do terreno onde será inserido o empreendimento é de 

96.618,00 m², terá 141 lotes de que possuem medidas próximas a 200,00 m² e 400 

m², contabilizando uma área útil de lotes de 32 459,7 m². 

O memorial descritivo da obra segue no anexo II ao presente estudo, assim 

como a ART no anexo III, e RRT no anexo IV. 
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Figura 7: Implantação do empreendimento. 

 

3.3.3 DESCRIÇÃO DOS ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM O 

EMPREENDIMENTO COMO DE IMPACTO 

Segundo a Lei Municipal n° 12.447/2016, em seu anexo 1, "Se enquadra 

como um polo gerador de impacto, por se tratar da tipologia de loteamentos e 

condomínios horizontais, onde solicita-se o Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV) e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI) para empreendimentos de 

qualquer área conforme explanado na tabela 4. 

Tabela 4: Extraído da Lei Municipal n° 12.447/2016, anexo 1, atividades previstas como de impacto. 

Atividade/Empreendimento Porte  
Imóveis de uso não residencial tais como: 
- Estabelecimentos de Ensino, 
- Hipermercados e Supermercados, 
- Ginásios, Estádios, Centros Poliesportivos e Clubes 
- dentre outros.  

Área construída igual ou superior a 
5.000m² 

Depósitos, armazéns, entrepostos, garagens de veículos 
de transporte de cargas, coletivos e transportadoras 
com área de estocagem a céu aberto ou construída. 

Área construída ou não, igual ou 
superior a 5.000m² 

Locais com capacidade de lotação superior a 1.000 
pessoas, de acordo com a NBR 9077 

Qualquer área 
Empreendimentos com 100 ou mais vagas de 
garagem/estacionamento 
Operações Urbanas Consorciadas 
Loteamentos e Condomínios Horizontais 
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Hospitais, Pronto Socorro 
Cemitérios e Crematórios 
Depósito de gás, explosivos e produtos químicos 
Postos de Combustíveis 
Centro de Convenções, teatros, cinemas 
Casas de espetáculos, boates, danceterias e 
congêneres 
Empreendimentos localizados em áreas de interesse 
patrimônial e paisagem 
Base militar 
Industrias nas zonas de uso permissivel 
Aeroportos, aerôdromos, heliportos, helipontos, 
autódromos e similares 
Terminal de transporte coletivo municipal 
Terminal rodoviário interurbano de transporte de 
passageiros 
Obras de infraestrutura viária 
Projetos de revitalização e/ou recuperação de áreas 
urbanas  
Edificios residenciais  Mais de 50 apartamentos 
Clinicas, postos de saúde, centros e atenção à saúde Área construida total igual ou superior 

a 2.000m² 
Igrejas, templos, e locais de culto Área construida total igual ou superior 

a 1.000m² 
Presidios e delegacias de Polícia Carceragem para mais de 10 pessoas 
Parques Área igual ou superior a 50.000m² 
 

3.3.4 CRONOGRAMA FÍSICO PRELIMINAR DA OBRA  

A maioria dos impactos gerados são transitórios, como empregos na obra, 

ruídos, e partículas de poeiras geradas pela atividade de terraplanagem, rede de 

drenagem, entre outras. Para melhor explanação os sobre períodos de impactos 

não permanentes que acontecerão ao realizar a implantação do empreendimento, 

segue cronograma preliminar da obra. 
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4 ÁREAS DE INFLUÊNCIA  

4.1 ÁREAS DE INFLUÊNCIA DIRETA  

Segundo do Decreto n.º 12.951 de 27/04/2017, que regulamenta a análise 

do Estudo de Impacto de Vizinhança e do Relatório de Impacto de Vizinhança, e 

dá outras providências, define a Área de Influência Direta como sendo: 

Artigo 4 º 

I. Área de Influência Direta: imediações num raio básico de 
1.000,00 (um mil) metros do local onde se propõe a instalação, 
construção ou ampliação do empreendimento (PONTA GROSSA, 
2016); 

A AID do empreendimento é composta parte dos bairros contorno e Ronda. 

Dentro da área de influência direta destacam-se algumas características: A região 

tem uso predominantemente residencial, contando com vários loteamentos 

residenciais abertos e condomínios. Próximo da área em estudo localiza-se a 

Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Ponta Grossa (Acipg), O 

mercado Atacadão, UPA Santa Paula e centro de Eventos do município.  

A região teve muito desenvolvimento atualmente, contando com a 

implantação de vários empreendimentos residenciais e comércios para 

atendimento das demandas crescentes na região. 

 

Figura 8: Área de influência direta. 
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4.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA   

A área de influência indireta é aquela que abrange todos os efeitos indiretos 

relacionados aos impactos, positivos ou não, da instalação do empreendimento. 

Foi delimitado um recorte territorial e levado em consideração as vias de acesso 

ao empreendimento, as quais serão impactadas com ampliação do tráfego de 

automóveis.  

 

Figura 9: Área de influência indireta. 
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5. ADENSAMENTO POPULACIONAL  

A densidade populacional se refere a concentração ou espraiamento da 

população relacionado a área de ocupação da mesma no espaço urbano. Sobre 

tal aspecto, Acioly e Davidson (1998) afirmam que: 

A densidade representa o número total da população urbana 
especifica expressa em habitantes por unidade de terra ou solo 
urbano, ou total de habitantes de uma determinada área urbana, 
expressa em habitações por unidade de terra. Geralmente utiliza-
se hectare como unidade de referência quando se trabalha com 
áreas urbanas (ACIOLY; DAVIDSON, 1998). 

Tal aspecto define as demandas de infraestrutura urbana na região de 

implantação de usos do solo. Dessa forma, quanto maior for a densidade de 

determinada região, maior deverá ser a infraestrutura implantada para aquela 

área, alcançando um limite máximo do que poderá ser adensado para permitir a 

adequada qualidade de vida da população local. 

O desenvolvimento e o incentivo ao adensamento populacional em áreas 

que já possuem infraestrutura instalada contribuem para a qualidade do local e 

para evitar a expansão urbana em áreas ambientalmente frágeis ou desprovidas 

de infraestrutura, além de mitigar os efeitos nocivos causados pela poluição. 

5.1 POPULAÇÃO EXISTENTE  

O município de Ponta Grossa vem recebendo grande número de 

investimentos da iniciativa privada, gerando emprego e renda para a população e 

consequente aumento populacional. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010), a população residente na cidade em 2010, ano do último 

censo apresentado, era de 311.611 habitantes, já a população estimada para o 

ano de 2016 era de 341.130 habitantes. 

A região do bairro do contorno, onde se localiza o empreendimento 

analisado, apresenta a população de 28.386 habitantes, com a densidade 

demográfica de 174,41 hab./km².  
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5.2 POPULAÇÃO GERADA PELO EMPREENDIMENTO 

O projeto tem uma população estimada de 4 a 5 pessoas por unidade 

habitacional. As pessoas físicas, contabilizando a capacidade máxima (5 

pessoas) e o número de domicílios (140), podem fornecer 700 moradores 

adicionais. Portanto, analisando a densidade populacional existente no setor 

censitário da área de estudo, e somando a nova população, obtemos uma 

densidade populacional de 178,10 habitantes/km², que ainda é considerada 

relativamente alta por estar localizada em uma área amplamente urbanizada. 

Dito isto, a implementação do CONDOMÍNIO “ECO GARDENNS” nas 

seguintes áreas parece tornou-se viável devido à demanda da população. Desta 

forma, com a implementação e operacionalização do projeto, o total da 

população residente aumentará diretamente, o que é benéfico para a área porque 

irá estimular a valorização da área e proporcionar moradia digna para a 

população. 
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6.  USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  

O uso e ocupação do solo é um mecanismo de planejamento urbano, que 

discorre sobre as maneiras que uma edificação pode ocupar um terreno dentro do 

perímetro urbano. Esse mecanismo é definido através das normas relativas à 

densificação, regime de atividades, dispositivos de controle das edificações e 

parcelamento do solo, que caracteriza um regime urbano especifico por 

município. 

O terreno do empreendimento está inserido em uma zona mista de 

habitação, comércios e serviços. 

6.1  VOCAÇÃO DA ÁREA  

A área de impacto direto inclui diversas áreas residenciais e comerciais, e o 

projeto está localizado em uma área com bons acessos desde os bairros vizinhos 

pela Rua Visconde de Taunay até o centro da cidade. Os loteamentos do entorno 

destaca-se a Vila Ricci, Vila Shangrilá, Vila Parque Auto Estrada, Condomínio 

Reserva Eco Ville, e os condomínios EOS MIRANTE, Residência Parque das Flores 

e Vista Santa Paula. 

A região do contorno é privilegiada para esse tipo de empreendimento, pois 

fica próxima à ACIPG de Ponta Grossa, onde há grande demanda por moradia para 

professores e demais funcionários da instituição. Além disso, visa não apenas 

suprir essa necessidade específica, mas a localização também é privilegiada para 

atender pessoas que não estão diretamente ligadas à ACIPG, mas novas 

construções no entorno e até mesmo aqueles que buscam uma residência segura 

em um ambiente urbano consolidado, com boas infraestruturas à sua volta e boas 

ligações de transportes. 

6.2 USOS CONFLITANTES 

 O terreno está rodeado por 4 (quatro) tipologias de zoneamento, 

apresentando uma zona bastante mista, constituída por habitação, comércio e 

serviços. Zonas com características distintas, incluindo Zonas mista II (ZM2), 

Zonas especial Institucional I (ZEL), zona de estruturação Urbana 1 (ZEU I), e Zona 

Mista 4(ZM4) . 
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O artigo 6 da Lei n.º 14.482 atualiza a legislação que regulamenta o 

zoneamento de uso e ocupação do solo nas áreas urbanas do Município, 

definindo o conceito de Zona mista II (ZM2), Zona Especial de Logística (ZEL), 

Zona de estruturação Urbana 1 (ZEU I), Zona Mista 4(Z M4) que definirá os 

parâmetros para que os empreendimentos possam ser compostos.  

Zona mista II 

É uma zona que objetiva a ocupação de média densidade urbana, 
constitui uma zona de uso predominantemente residencial e de 
atividades relacionadas, como estabelecimentos de comércio e 
de serviços vicinais, de vizinhança e de bairro, com maior 
diversificação que a ZM 1, incide na maior parte do perímetro 
urbano de Ponta Grossa. 

 

Zonas especial Institucional I (ZEL) 

A Zona Especial de Logística (ZEL) compreende as regiões 
limítrofes aos principais eixos rodoviários que interceptam o 
território urbano, a BR-376 e a BR-487 e Avenida Siqueira Campos 
no trecho compreendido entre a Rua Aracy de Moraes Rodrigues e 
a BR-376. 

 

A Zona Mista 4 (ZM4) 

A Zona Mista 4 (ZM4) é uma zona de alta densidade de ocupação 
e de diversificação de atividades, incide nas áreas de entorno da 
Zona de Estruturação Urbana 1 (ZEU 1), servindo como um 
território de transição entre os eixos e a ZM 2, situada em áreas 
propícias ao adensamento. 

 

Figura 10: Zoneamento. Fonte: GEOWEB. 
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De acordo com a configuração e mapa onde atualmente se encontra o 

quarteirão, a frente do lote do CONDOMÍNIO ECO GARDENNS está voltada para a 

estrada, definida como ZEL, e a parte posterior do lote está parcialmente 

localizada na Zona mista II Zm2, o que está conforme o zoneamento solicitado, 

que se encontra dentro da área maior do lote, definida em alguns troços, A Lei n.º 

14.482 também define os parâmetros da zona de confronto, afirmando:  

Artigo 5º  

De acordo com o Anexo a esta Lei, a área urbana do entorno da 
sede da Prefeitura Municipal de Punta Grossa está dividida nas 
seguintes áreas:§ 2º - O regime urbanístico que restrinja lotes em 
ambos os lados da estrada em áreas distintas serão os 
parâmetros urbanísticos menos restritivos válidos na 
profundidade máxima de 30 (trinta) metros localizados dentro do 
lote. A zona mais restritiva (PONTA GROSSA, 1999); 

Conforme ilustrado na Figura 11 abaixo, esta área de lote está inserida 

quase totalmente em zona mista II, permitindo o arrendamento da área de lote 

nesta.  

 

Figura 11: Zoneamentos conflitantes. Fonte: GEOWEB. 

Levando em consideração o uso e ocupação do solo foi realizada uma 

análise de acordo com lei 14.482 que permite identificar áreas onde o uso é 

permitido, permissíveis e proibido. De acordo com a lei, a zona mista II, na qual o 

projeto será inserido, é adequada para a utilização de condomínio de lotes. Neste 
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contexto, não foram identificadas áreas de conflito, o que reflete as contradições 

inerentes à criação do espaço urbano dentro dos limites definidos para este uso. 

6.3 ATIVIDADES COMPLEMENTARES EXISTENTES NA ÁREA DE 

VIZINHANÇA  

Ao examinar o ambiente circundante do local do projeto, percebe a 

diversidade de usos oferecidos pela região, apresentando um mix de vários tipos 

de serviços, residenciais, comerciais, com boa infraestrutura e desenvolvimento, 

semelhante às características da área central de Ponta Grossa. Alguns destes 

locais serão destacados como exemplos de atividades complementares. 

6.3.1 ATIVIDADES DE COMÉRCIO 

A região é servida por centros comerciais próximos onde são usufruídos 

ocasionalmente, como mercearias, drogarias, supermercados e lojas de 

conveniência. 

 

Figura 12: Açougue Santa Paula 

 

Figura 13: Churrascaria Treviso 
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Figura 14: Mercado Atacadão 

 
Figura 15: Farmácia Fleming. 

 

Figura 16: OdontoExcellence. 
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Figura 17: Material de construção Santa Paula 

 

Figura 18: Condomínio Residencial Parque das Flores. 

 

Figura 19: Vazio Urbano Próximo. 
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Figura 20: Sede ACIPG.  

 

Figura 21: Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias. 

6.4 DEMANDA POR ATIVIDADES GERADAS A PARTIR DO 

EMPREENDIMENTO 

É inevitável que a empresa analisada crie uma demanda especial por 

serviços instalados no entorno imediato, pois ainda é uma área pouco povoada se 

comparada a outros vizinhos que compõem a aglomeração de Ponta Grossa.  

Contudo, foram encontradas áreas comerciais significativas e uniformes no 

bairro, principalmente com a Avenida Visconde de Taunay, que é a mais 

importante via de circulação de veículos da zona leste do município. Não existem 

zonas comerciais e de serviços densas na zona envolvente ao empreendimento, 

mas existe um supermercado a 1,63 km, e o acesso a outros serviços é facilitado 

por um sistema rodoviário combinado e transportes públicos. 
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6.5 CAPACIDADE DE SUPORTE DO ENTORNO  

O comércio imediato a área ainda não está desenvolvido, mas numa 

área muito próxima da área de execução do projeto, está localizada a Rua Nicolau 

Kluppel Neto, onde existe uma grande área comercial urbanizada que pode 

acolher as necessidades comerciais e serviços exigidos pelo condomínio.  

O sistema viário integrado na região está em consonância com as 

intervenções e melhorias entre as infraestruturas implementadas para acesso ao 

empreendimento, o que facilitará o acesso ao corredor industrial. 

6.5.1 ESTUDOS DE SOMBREAMENTO, INSOLAÇÃO E VENTILAÇÃO 

Para estes fatores foram utilizados levantamentos de Modelagem 3D para 

simulação da altura do empreendimento conforme projeto arquitetônico e 

também altura aproximada dos edifícios do entorno, levando em conta uma leve 

declividade. Para avaliar os aspectos de insolação e sombreamento, a melhor 

situação é a simulação da radiação solar sobre a volumetria dos edifícios, 

caracterizando a geometria da insolação, a qual está condicionada a latitude, hora 

e época do ano. A análise qualitativa da insolação foi realizada por simulações 

com o auxílio do programa SketchUp. O programa trabalha as sombras projetadas 

da insolação a partir de uma modelagem tridimensional de objetos, considerando 

como dados de entrada: o dia do ano e a hora, e localização geográfica. 

 Devido à abundância de imagens que o programa permite gerar, foram 

escolhidos como representativos os seguintes horários: 8h00min, 11h00min, 

15h00min e 17h00min, nos períodos referentes aos solstícios de verão e de 

inverno, sendo nas datas de 21 de dezembro e em 21 de junho. Para a realização 

do estudo da insolação do condomínio horizintal considerou-se a situação de 

ocupação de cenário futuro. 

6.5.1.1 ANÁLISE DO SOLSTÍCIO DE VERÃO (DIA 21 DE DEZEMBRO) 

Observa-se que às 8 horas a projeção de sombra se desloca para leste 

deslocando para dentro do lote e gerando sombreamento em algumas áreas 

internas do condomínio residencial, sem provocar sombreamento nas edificações 
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do entorno pelas características pouco verticalizadas das construções que 

futuramente serão implantadas no condomínio. 

     Às 11 horas é possível verificar uma maior exposição da insolação em 

todo o espaço do empreendimento, a incidência ocorre quase perpendicular à 

construção. Às 15 horas pode-se observar sol predominante na fachada oeste, 

com projeção de sombra parcial no para o sentido oste das edificações. 

   As 17 horas, pode-se observar sol se direciona ao poente, com projeção 

de sombra deslocada no sentido leste, incidindo áreas do próprio 

empreendimento sem prejudicar a qualidade e o conforto das edificações que 

serão implantadas. Conclui-se que no verão a incidência do sol no 

empreendimento acontece durante o dia todo e o sombreamento ocorre 

predominantemente sobre as edificações, não prejudicando os edifícios vizinhos 

existentes e nem as futuras. 

 

Figura 22: Estudo Solar 08h00 dia 21 de dezembro. 
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Figura 23: Estudo Solar 11h00 dia 21 de dezembro. 

 

Figura 24: Estudo solar 15h00 dia 21 de dezembro. 
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Figura 25: Estudo solar 17h00 dia 21 de dezembro. 

6.5.1.2 ANÁLISE DO SOLSTÍCIO DE INVERNO (21 DE JUNHO). 

    No inverno, a trajetória solar percorre os quadrantes SO e SE da rosa dos 

ventos. Dessa forma, observa-se que no período da manhã, às 8 horas, onde 

aponta a portaria faz frente para oeste, e para o nordeste todas as edificações 

encontram-se desprotegidas da insolação. As projeções das sombras nesse 

período do ano são mais intensas com posição geográfica voltada para oeste, 

gerando sombreamento em algumas áreas de estacionamento do Condomínio 

Ecogardenns. Às 11 horas, não é possível verificar uma maior insolação 

perpendicular ao empreendimento, tendo todas as construções acometidas pela 

insolação. 

     No período da tarde, às 15 horas, o sol incide na fachada oeste, 

atualmente sem nenhuma interferência de qualquer outra construção que possa 

fazer sombra na cobertura do empreendimento. Ao entardecer, às 17 horas, pode-

se observar os últimos momentos do sol. Frente ao leste recebe os últimos raios 

de sol, a sombra que o empreendimento projeta dá-se também em direção à 

rodovia 376. Conclui-se que durante o solstício de inverno a incidência solar 

estará atuante sobre o empreendimento, e este não interfere com projeção de 

sombra sobre nenhuma construção. 
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Figura 26: Estudo solar 08h00 dia 21 de junho. 

 

Figura 27: Estudo solar 11h00 dia 21 de junho. 
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Figura 28: Estudo solar 15h00 dia 21 de junho. 

 

Figura 29: Estudo Solar 17h00 dia 21 de junho. 

6.5.1.3 VENTILAÇÃO 

Os ventos são causados por diferenças na pressão do ar e indicam direção, 

velocidade e frequência. Em alguns casos, a construção de determinados 

empreendimentos pode alterar a direção do vento na superfície. Segundo Souza 

(2004), os efeitos ocasionados por novas construções em relação aos ventos, 

podem ser classificados nos seguintes grupos:  
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• Efeito Pilotis: Ocorre quando o vento entra sob o edifício de 
maneira difusa e sai em uma única direção;  
• Efeito Esquina: Ocorre a aceleração da velocidade do vento 
nos cantos dos edifícios; 
• Efeito Barreira: O edifício barra a passagem do vento, 
criando um desvio em espiral após a passagem pela edificação; 
• Efeito Venturi: Funil formado por dois edifícios próximos, 
acelerando a velocidade do vento devido ao estrangulamento 
entre os edifícios;  
• Efeito de Canalização: Formado quando o vento flui por um 
canal formado pela implantação de vários edifícios na mesma 
direção; 
• Efeito Redemoinho: ocorre quando o fluxo de ventos se 
separa da superfície dos edifícios, formando uma zona de 
redemoinho do ar;  
• Efeito de Zonas de Pressões Diferentes: Formado quando 
os edifícios estão ortogonais à direção do vento;  
• Efeito Malha: Acontece quando há justaposição de edifícios 
de qualquer altura, formando um alvéolo; 
• Efeito Pirâmide: Formado quando os edifícios, devido a sua 
forma, não oferecem grande resistência ao vento; 
• Efeito Esteira: Ocorre quando há circulação do ar em 
redemoinho na parte posterior em relação à direção do vento. 
 

 

Figura 30: Efeitos Aerodinâmicos produzidos pela forma das edificações e seu entorno. 
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Dados do IAPAR sobre a direção dos ventos nos Campos Gerais foram 

utilizados para determinar as possíveis consequências da construção do 

Condomínio EcoGardenns. Os dados retirados do IAPAR mostram que a direção 

dominante do vento na região de Ponta Grossa é nordeste e se caracterizam por 

possuírem baixa intensidade, com velocidades médias de até 10 km/h. 

 

Figura 31: Direção dos ventos no Paraná. (FONTE: IAPAR) 

 

Os ventos à nordeste causam o efeito pirâmide e tem impacto direto na 

construção do projeto. Os ventos sudoeste causam efeito de obstáculo, que em 

encontro com as futuras edificações irá recanalizar os ventos. Levando em 

consideração as características construtivas do edifício a implantar, e seu entorno 

imediato, os ventos ainda sofrem efeito de pirâmide e barreira. 
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Figura 32: Direção dos ventos no empreendimento. 

6.6 ASPECTOS DA MORFOLOGIA URBANA  

Segundo José Lamas (2014), autor do livro “Morfologia urbana e desenho 

urbano”, morfologia urbana é o estudo do ambiente urbano em seus aspectos 

físicos externos, produção e mudança do tempo. É um estudo que divide o 

ambiente urbano em diversas partes, trata das características de cada parte que 

estão interligadas, define e explica os elementos da natureza e é de fácil 

compreensão.  

Este EIV analisa a menor parte da paisagem urbana, ou seja, aquela parte 

da área urbana que contém terrenos e um conjunto de elementos que definem a 

entidade. 

6.6.1 VERTICALIZAÇÃO  

A verticalização pode promover condições para que uma maior quantidade 

de pessoas resida em áreas da cidade com melhores graus de urbanidade, acesso 

a empregos, equipamentos e serviços públicos. Entretanto, a verticalização 

também pode ser prejudicial para algumas regiões, gerando forte adensamento 

populacional e prejudicando a infraestrutura do entorno. Além disso, a 

verticalização pode prejudicar a ventilação e insolação do entorno.  
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O empreendimento supracitado não possui verticalização, sendo um 

condomínio de edificações térreas cujos parâmetros serão definidos no regimento 

interno do condomínio considerando as exigências do zoneamento residencial 

existente. Desta forma, não gerará prejuízo ao conforto térmico e solar das 

edificações do entorno. 

6.6.2 DENSIDADE CONSTRUTIVA  

O desenvolvimento futuro fará uso adequado suficiente do potencial de 

construção que o zoneamento oferece à área de ligação. Este projeto que 

prioriza a qualidade dos ambientes com estética, conforto, funcionalidade e 

o melhor aproveitamento do espaço. A área total em construção de objetos 

públicos é de 1.920,00 m² e a taxa de ocupação é de 1,28%. 

6.6.3 VAZIOS URBANOS 

Vazios urbanos são espaços não construídos e, em termos funcionais 

urbanos, são espaços abertos que não cumprem a sua função no tecido urbano, o 

que leva ao aumento dos custos de infraestruturas por falta de utilização.  

O lote analisado possui essas características e é cercado por muitos 

vazios urbanos, e com a criação de moradias fechadas o local será ocupado, fato 

que é positivo para a cidade e para os moradores. Menegasi e Osorio (2002) 

abordam esta questão: 

Um dos principais desafios no controle do uso e ocupação do 
solo é conseguir um melhor equilíbrio entre o uso do solo, 
evitando o vazio urbano e a exploração subutilizada (ou perigosa) 
dos serviços periféricos. É claro que é necessária uma análise de 
impacto. A área refere-se à densificação que provoca um 
aumento da carga nas infraestruturas, mas também às 
perturbações causadas pelas atividades urbanas de maior 
dimensão e seus fluxos (seja por residentes temporários de 
serviços ou atividades comerciais, ou por residentres 
permanentes). (MENEGASSI E OSOSRIO, 2002). 
 

O desenvolvimento se expressará através da circulação da Avenida 

Visconde de Taunay. Para os vizinhos e transeuntes nas ruas em frente ao 

empreendimento haverá um impacto visual, pois a área atualmente não está 

ocupada por nenhuma edificação e é cercada por vegetação. A implementação do 
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esquema na área incentivará uma melhor vigilância natural, tornando os locais 

frequentados por pessoas, e em última análise, reduzirá o comportamento 

criminoso devido à sua tendência natural para não serem pegos. Portanto, a área 

onde o projeto está localizado se qualifica como um vazio urbano que atualmente 

não cumpre suas funções sociais e sua ocupação alcançará usos adequados de 

acordo com sua proposta.  
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7. VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA  

Segundo Menin (2013), em cada cidade existe um centro de promoção 

imobiliária de pequenas e grandes empresas. Este é um lugar que combina 

atributos que as pessoas precisam para desfrutarem de uma vida melhor. No 

geral, esse conjunto de itens tem como foco a segurança pública (baixa 

criminalidade), presença de comércios diversos (shopping centers, galerias e 

etc.), zonas residenciais e acesso à habitação, facilidade de transporte entre 

regiões, disponibilidade de locais de trabalho, infraestruturas, ausência de 

poluição e ruído, prestadores de serviços e instalações, proximidade de escolas e 

outros fatores que garantem a valorização imobiliária.  

 Outras áreas da cidade serão afetadas pela tendência de investimento 

habitacional, fazendo com que o valor dos imóveis caia e perca o apelo como um 

bom lugar para viver e constituir família.  

 O processo de mudança urbana depende das alterações nos governos 

locais e nos processos de revisão habitacional. As avaliações devem-se 

principalmente à melhoria das infraestruturas, do comércio e dos serviços na 

região e à implementação de ferramentas sociais para satisfazer as 

necessidades.  

A especulação imobiliária pode ser feita através do desenvolvimento e 

melhoria de partes específicas da cidade. Segundo estudo do Instituto 

Paranaense de Pesquisa e Desenvolvimentos do Mercado Imobiliário 

Condominial, o valor dos terrenos em Ponta Grossa aumentou 16,5%. 

 A zona envolvente ao empreendimento possui uma boa infraestrutura 

urbana do ponto de vista social e econômico, está dotada de todo tipo de 

equipamentos e infraestruturas, sendo uma zona rentável. Desta forma, o projeto 

servira apenas para aumentar o valor das casas na zona e satisfazer a procura, 

sendo benéfico do ponto de vista econômico. 

Segundo pesquisas realizadas em publicações do setor imobiliário, o valor 

do metro quadrado na compra de um imóvel próximo a futuros empreendimentos 

gira em torno de R$ 600 a R$ 3 mil, dependendo do tipo de manutenção e 
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benfeitorias realizadas no imóvel. Para terrenos baldios, o valor fixo para área do 

entorno varia entre R$ 200 e R$ 1.000 por m², dependendo da localização no 

perímetro urbano. Conclui-se que o valor acrescentado do imóvel local aumentará 

após a implementação do projeto, beneficiando a economia local.  
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8. ÁREAS DE INTERESSE HISTÓRICO, CULTURAL, PAISAGÍSTICO E 

AMBIENTAL 

Segundo a secretaria de estado do Paraná, "Tombamento" é proteger algo 

de valor para uma comunidade por meio de legislação específica. A categorização 

também é "ato administrativo praticado pelo poder publico, com objetivo de 

preservar, pela aplicação de leis, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e 

ambiental para a população, evitando que sejam destruídos ou deteriorados"  

Consequentemente, o programa deve manter menções a vida da 

sociedade e cada uma de suas dimensões interativas. Sobre o instrumento de 

inventário cultural municipal, a Lei n.º 8.431 de 2005, dispõe:       

Artigo 19.º: 
O inventário cultural consiste numa lista de bens móveis e 
imóveis elaborada pelo Conselho do Patrimônio Cultural e 
devidamente aprovada pela COMPAC e analisada 
progressivamente pelo conselho para determinar de há interesse 
pela proteção do patrimônio cultural. (PONTA GROSSA, 2005) 

Para Glena Salgado Vieira e outros autores, o catálogo seria uma “espécie 

de documento escrito que contém informações coletadas sobre bens móveis e 

imóveis de determinado local, tornando-se um meio de reconhecer e proteger o 

patrimônio da cidade, e objeto de apoio público de administração” (VIEIRA et 

al.,2012) 

8.1 BENS CULTURAIS EDIFICADOS EXISTENTES NA ÁREA DE 

VIZINHANÇA 

Devido ser uma área de desenvolvimento relativamente nova em 

comparação com o centro da cidade, não existem edifícios históricos ou edifícios 

registrados como bens culturais na área do projeto. As construções históricas 

mais próximas são o Centro Criativo de Ponta Grossa (figura 31) a 3,48km, a Casa 

de Justus (figura 32) a 3,78km.  
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Figura 33: Centro Criativo de Ponta Grossa. 

 

Figura 34: Casa Justus. 

 

Figura 35: Patrimônios de interesse social próximos a área de implantação do condomínio. Fonte: 
Google Earth, 2023. 
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Com base na análise local das imagens, fica claro que os edifícios 

históricos mais próximos do projeto estão muito longe e os potenciais impactos 

não são suficientemente grandes para danificar esses edifícios. A topografia local 

também contribui para que o projeto não crie efeito visual com o controle 

horizontal dos edifícios a serem construídos.  

8.2 BENS NATURAIS EXISTENTES NA ÁREA DE VIZINHANÇA 

  A paisagem e o meio ambiente são muito importantes para a conservação 

da fauna e da flora do Brasil. Se tais aspectos forem valorizados através do 

reconhecimento social e de sua singularidade, torna-se natural da região. A 

Secretária de Estado da Cultura do Paraná discorre com relação aos recursos 

naturais de patrimônio significativo que: 

O patrimônio natural inclui áreas protegidas de importância 
histórica, áreas de beleza natural, enfim, áreas que transmitem 
ao ser humano a importância do ambiente natural para que nos 
lembremos de quem somos, o que fazemos, de onde viemos e 
como vivemos. Quem não se lembra das histórias das paisagens? 
Todas essas memórias fazem parte da nossa história. Sua perda, 
além de causar danos ambientais irreversíveis, constitui um 
ataque à memória e, sobretudo, uma perda de qualidade de vida 
(PARANÁ, s/d). 
 

Estruturas geológicas, habitats de espécies vegetais e animais ameaçadas 

de extinção fazem parte do patrimônio natural do Brasil. No estado dos Campos 

Gerais existem diversas reservas naturais como: Parque Estadual Vila Velha (Ponta 

Grossa), Parque Estadual Guartelá (Tibagi), Parque Estadual do Monge (Ponta 

Grossa), Parque Estadual Passa Dois (Lapa) e Parque Estadual Cerrado 

(Jaguariaíva). Existem também áreas protegidas e parques florestais. Segundo 

Mario Sergio de Mello (2007), nessas áreas é possível encontrar remanescentes de 

plantas e animais endêmicos em perigo de extinção. 

Especificamente, em Ponta Grossa, as unidades protegidas integradas 

incluem o Parque Nacional de Vila Velha, o Parque Nacional dos Campos Gerais, a 

Reserva de Vida Silvestre do Rio Tibagi e a Escarpa Devoniana. Em relação à 

Escarpa, Mario Sergio de Mello (2007) afirma que:  
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A presença de um imenso obstáculo natural, representado pela 
Escarpa Devoniana, onde os vales encaixados dos rios que 
correm para oeste constituem passos naturais, e a ocorrência de 
rochas favoráveis para o surgimento de tetos na forma de abrigos 
naturais (lapas), determinaram que os Campos Gerais 
apresentem atualmente inúmeros sítios arqueológicos, contendo 
principalmente pinturas rupestres, vestígio de populações 
indígenas pré-históricas que atravessavam a região. Além disso, 
rica em pastos naturais, já no início do século XVIII a região foi 
rota do tropeirismo do sul do Brasil, contando também com 
significativo patrimônio histórico (DE MELO, et al., 2007). 
 

No perímetro urbano próximo à área do empreendimento não existem 

áreas configuradas como patrimônio natural, logo no perímetro urbano existem 

poucas áreas configuradas como patrimônio natural. 

8.3 ELEMENTOS RELEVANTES DE INTERESSE CULTURAL NA ÁREA DE 

VIZINHANÇA  

Sendo uma área de consolidação urbana moderna, a área não contém 

edifícios ou paisagens consideradas relevantes para o patrimônio cultural da 

cidade. A região dá acesso a zonas residenciais, ou seja, esta área é caracterizada 

por características temporárias e de curto prazo. 

8.4 INTERFERÊNCIAS DO EMPREENDIMENTO NA PAISAGEM NATURAL  

Diz-se que a cidade é um produto cultural que surge da interação do 

comportamento humano na sociedade no quadro do espaço natural e que muda 

constantemente conforme as necessidades humanas. Dessa forma, a paisagem 

também evolui com a sociedade, pois quando uma pessoa muda, a outra também 

muda. 

Para Mercedes Abid Mercanti (1991), a paisagem urbana é mudanças 

resultado de induzidas pelo homem no ambiente físico, uma paisagem em 

mudança dinâmica que evoluiu ao longo da história e os sistemas políticos e 

econômicos dominantes estão ligados entre si. Através destas análises fica claro 

que qualquer empresa, independentemente do seu porte ou abrangência, tem 

algum impacto no seu ambiente porque é uma ação humana sobre uma paisagem 

fixa. 
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Uma forma de minimizar o impacto na área é respeitar o carácter dos 

edifícios existentes no local e responder às necessidades existentes de acordo 

com requisitos específicos, com o objectivo de alcançar uma harmonia 

consciente entre os edifícios a construir e os existentes. 

Seguindo esta linha de pensamento, o CONDOMÍNIO ECOGARDENNS 

adapta-se à área onde será instalado, adaptando-se às características da área e 

procurando cobrir as necessidades de habitação social da Câmara Municipal de 

Punta Grossa. Além disso, a proposta do projeto não é vertical, o que leva a um 

menor impacto visual na sua execução. 
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9. EQUIPAMENTOS URBANOS  

Ressaltamos que a percepção dos equipamentos urbanos está baseada na 

legislação federal 6.766/79, que estabelece que pertencem à cidade os serviços 

públicos de água, esgoto, energia elétrica, captação de águas pluviais, rede 

telefônica e gasodutos. Neste estudo, além da coleta de resíduos sólidos 

urbanos, foram analisados os quatro primeiros dispositivos citados acima. 

9.1 REDES DE ÁGUA  

Será necessário realizar uma ampliação de rede abastecimento de água 

em tubulação de Polietileno de Alta Densidade PEAD de 90mm, numa extensão 

aproximada de 550,00 metros, partindo da Rotatória da Santa Paula, seguindo 

pela Avenida Visconde de Taunay, até a frente do empreendimento, sendo 

necessário a implantação de Válvula Redutora de Pressão – VRP. Havendo assim a 

possibilidade de atendimento das instalações hidráulicas do mesmo pelas redes 

da SANEPAR, conforme orientações emitidas na Carta resposta à viabilidade 

(Anexo VI). 

9.1.1 ESTIMATIVA DE CONSUMO  

Os critérios a serem observados na estimativa de consumo da rede de 

distribuição de água tem como base a quantidade de 140 economias do 

condomínio fechado, sendo a média de 252 m² cada lote, foi adotado da Tabela de 

Consumo Potências da SANEPAR de 2010, o consumo provável (q) de 23,5 

m³/ec.mês, para o tipo de edificação em condomínio residenciais com área 

construída de 200 a 350 m². Cálculo do consumo mensal de água: 

Econ.x q = m³/ec. Mês   140 x 23,5 = 3.290 m³/mês 

9.2 REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

As redes internas do empreendimento poderão ser interligadas na Estação 

Elevatória de Esgoto - EEE Ronda, desde que se realize a implantação de uma EEE 

no ponto mais baixo do mesmo, e a implantação de uma linha de recalque 

partindo desta nova EEE até o Poço de Visita – PV da Rede Coletora de Esgoto 

existente do outro lado da rodovia BR 376 – Avenida Presidente Kennedy, cabendo 

ao empreendedor todos os trâmites pertinentes à autorização e os elementos de 
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regularização para desapropriação da faixa de terceiros, bem como a execução da 

mesma. Ressalta-se a necessidade de travessia sob a rodovia BR 376 – Avenida 

Presidente Kennedy, e que todo o trâmite de aprovação do projeto da travessia fica 

a cargo do empreendedor. 

9.3 ENERGIA ELÉTRICA  

O fornecimento de energia elétrica para a cidade de Ponta Grossa é feito 

pela COPEL (Companhia Paranaense de Energia). A viabilidade técnica divulgada 

pela COPEL consta no Anexo VII, mostrando um quadro positivo a Instalação de 

energia elétrica para empresas. 

9.4 COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

De acordo com a carta-resposta de viabilidade da Ponta Grossa Ambiental 

Concessionária de Serviços Público S/A (PGACSP) constante do Anexo VIII, o setor 

que implementará o projeto CONDOMÍNIO ECOGARDENNS presta serviços 

regulares de coleta de resíduos sólidos semanalmente. Quartas e sextas a partir 

das 7h15. 

              A disposição final dos resíduos sólidos é um dos itens importantes da 

saúde e do meio ambiente. A figura 34 mostra a localização do projeto da lixeira 

localizada no desvio da Avenida Visconde de Taunay próximo à guarita do 

empreendimento e com abrigo próprio. Durante a fase operacional, a 

implementação da gestão de resíduos, visa diferenciar diferentes materiais, desde 

resíduos recicláveis até resíduos não recicláveis. A coleta seletiva para reciclagem 

na área do projeto acontece todas as terças-feiras à noite. 
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Figura 36: Locação do abrigo de resíduos para coleta seletiva. 

 

No cálculo da geração per capita de resíduos em Ponta Grossa foi aplicado 

como referência a população de 311.611 habitantes (IBGE, 2010), e a quantidade 

total de resíduos urbanos destinados ao Aterro Botuquara, sendo um total de 

63.656 toneladas. Consequentemente, o valor per capita naquele ano foi de 0,560 

kg/hab.dia. Utilizando esses dados, a produção de resíduos sólidos do 

CONDOMÍNIO ECOGARDENNS com aproveitamento máximo de 700 habitantes 

pode ser estimada em 392,00 kg de resíduos sólidos por dia. 
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10. EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS EXISTENTES  

Os serviços comunitários são serviços prestados por organizações 

públicas ou privadas. Por ser de uso coletivo, visa garantir o bem-estar da 

população, portanto, é necessário e planejar a implantação destes 

equipamentos. Além das características técnicas da infraestrutura urbana, avalia-

se a complexidade do ambiente urbano e exploram-se as possibilidades de 

interação social. 

Por esta razão, o CONDOMÍNIO ECOGARDENNS atua como uma 

construção horizontal de habitação residencial, suprindo a necessidade de um 

projeto desta escala e tipo. 

Neste item se analisará a localização e influência das instituições de 

ensino, saúde e lazer da região que possam influenciar e atender a demanda 

gerada pelo negócio. 

10.1 EQUIPAMENTOS DE EDUCAÇÃO 

     Como o projeto será de natureza residencial, haverá demanda por 

materiais didáticos, já que o público-alvo são famílias de até 5 integrantes. Desta 

forma, foi garantida a proximidade deste dispositivo à área de efeito imediato da 

operação conforme o quadro 6, e a figura 35 abaixo. 

Tabela 10: Equipamentos públicos de educação localizados na área de vizinhança ao 
empreendimento. 

Unidade Localização  Distância  
CMEI João Vitor Maciel Lepinski Rua Leonor Cavagnari Maciel, 210 Jardim 

Maracanã – Contorno 
980,99 M 

CMEI Professora Alair Stremel De 
Camargo 

Rua Sebastião Nascimento, 245-423 - 
Contorno 

917,65 M 

Escola Municipal Cyrillo Domingos 
Ricci-Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 

Rua José Alberto Caos, 171 - Contorno 508,68M 

Cmei Profª Candida Leonor Miranda Rua Baltazar Lisboa, Nº 764 - Ronda 995,31M 
Escola Mun. Prof. Plácido Cardon - 

Eief – Gradativo (1º E 2º Ano)  

Rua Alfredo Munhoz, Vl. Antunes Duarte, Nº 

120  

1530.00M 

CMEI Prof. Marlene Perez Rua Corrêa de Freitas, 506 - Ronda, Ponta 
Grossa - PR 

1655,01m 

Escola Mun. Dr. Raul Pinheiro 

Machado 

R. Castanheira, Nº 650 - Nc. Santa Paula 1751,05m  
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Figura 37: Localização dos estabelecimentos de ensino públicos no entorno. 

Analisando o mapa nota-se que a região dispõe atualmente de instalações 

de ensino público suficientes para oferecer o ensino primário e secundário, o que 

significa que não carece de instalações públicas de educação pré-escolar, visto 

que existe quatro CMEI’s na área onde o projeto está localizado. Existem 

instituições de ensino nas proximidades, que satisfazem as necessidades de 

educação pré-escolar da área de estudo. Ainda sim o empreendimento encontra- 

se a menos de 4 km do centro onde existem mais de 5 escolas que ajudam a 

suprir a demanda causada pelo condomínio.  

10.2 EQUIPAMENTOS DE SAÚDE  

Segundo o IBGE, no último censo, a cidade de Ponta Grossa contava com 

115 estabelecimentos de saúde públicos ou privados de diversas especialidades 

na zona urbana (IBGE, 2010). 

 A tabela 11 abaixo fornece uma lista, e localização, de centros de saúde 

nas áreas indiretamente afetadas pelo projeto. Vale ressaltar que não existem 
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unidades de saúde privadas e hospitais na região, apenas unidades e centros de 

saúde. 

Tabela 11: Equipamentos públicos de saúde localizados na área de vizinhança ao 
empreendimento. 

Unidade  Localização  Distância  
Unidade de Saúde Adilson 
Baggio  

Rua Pinhalão, 20 Nova Rússia- 
Vila - Santo Antônio, Ponta 
Grossa - PR, 84053-240 

1377,35M 

UPA Santa Paula  Rua Nicolau Kluppel Neto, 
1645 - Santa Paula, Ponta 
Grossa - PR, 84061-000 

593,96M 

 

 

Figura 38: Localização dos estabelecimentos de saúde públicos no entorno. 

 

10.3 EQUIPAMENTOS DE LAZER  

O condomínio não cria demanda direta para este tipo de equipamento, pois 

existem áreas internas de lazer e entretenimento para satisfazer as necessidades 

criadas pelos novos moradores. Mas vale ressaltar que não existem 
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equipamentos para atividades de lazer, esportes e outras práticas de convívio 

social no raio de 1 km da área.  

A imagem a seguir mostra uma das áreas destinadas ao lazer dentro do 

condomínio, que conta tambem com pistas de caminhada.  

 

Figura 39: Área de lazer n° 6 do condomínio. 
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11. SISTEMA DE CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE  

Essa seção considera a natureza das variáveis associadas ao sistema viário 

do município, os vários meios de transporte utilizados para a região projeto, e 

o seu possível impacto no tráfego urbano da área em torno da instalação. A Lei n.º 

4841/92 define o sistema viário principal do município de Ponta Grossa 

e contém outras 76 medidas relativas às estradas existentes, cujo artigo 1º desta 

lei diz: 

Art. 1º  
A abertura de qualquer via ou logradouro público no Município de 
Ponta Grossa deverá obedecer às normas desta Lei e dependerá 
de aprovação prévia da Prefeitura, pelos seus órgãos 
competentes. 
§ Único - Considera-se via ou logradouro público, para fins desta 
lei, todo espaço destinado à circulação ou à utilização do 
público. 
Art. 2º  
O Poder Público Municipal, relativamente à circulação urbana e à 
rede viária, promoverá: 
I - a atualização permanente das informações relativas a 
circulação urbana e à rede viária, em função dos objetivos e da 
evolução das atividades urbanas; 
II - a localização adequada dos fatores de polarização e das 
disponibilidades de empregos, objetivando melhor distribuição 
dos fluxos na rede viária e a descentralização urbana; 
III - a especialização do tráfego e seus componentes, com vistas 
a: 
a) estimular o transporte coletivo nas suas várias modalidades; 
b) estratificar o tráfego de carga em zonas adequadas; 
c) integrar a circulação de pedestres na rede viária, com a 
implantação de suas zonas exclusivas. 
IV - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação 
do Sistema Viário Básico; 
V - a compatibilização da ocupação urbana, ao longo dos eixos 
dos corredores de transporte coletivo, com vistas a garantir a 
eficiência e a prioridade desses serviços. (LEI Nº 4841/92). 
(PONTA GROSSA, 1992) 
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Figura 40: Diagnóstico do Sistema Viário do Município. Fonte: PONTA GROSSA, 2006. 

 

11.1 CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DO ENTORNO 

11.1.1 DIMENSÕES FÍSICAS  

Após Análise da Lei n.º 4841/92 (PONTA GROSSA, 1992), que define o 

sistema viário do município, são elencadas as características das estradas que 

dão acesso ao empreendimento: 

• Rua Visconde de Taunay se enquadra como Binário central das definições 

de vias elencadas na lei. Sendo sua função: 

o Desafogar o trecho central do Eixo Ponta Grossa e Anel Central, 

criando alternativas para deslocamentos diametrais no sentido 

norte-sul; 

o Diminuir as distâncias dentro do anel interno; 

o Proporcionar continuidade de tráfego para os deslocamentos no 

sentido norte-sul. 

• Suas dimensões de acordo com levantamento in loco são: 

o Via com dois sentidos de circulação; 

o Largura da caixa viária de 20,0 m; 

o Constituídas por passeios em alguns pontos da via, dos dois lados 

rua, e existência de lotes sem passeio; 
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o Constituída de pavimentação asfáltica e iluminação pública; 

11.1.2 SINALIZAÇÃO VIÁRIA EXISTENTE  

De acordo com o código de trânsito brasileiro, sinais de trânsito é uma 

coleção de dispositivos de segurança aplicados em vias públicas para direcionar 

o tráfego e fazer com que o sistema funcione da melhor e mais segura forma 

possível. Estes dispositivos podem ser placas, marcações na pista, aparelhos de 

controle da iluminação, entre outras, para orientar veículos e pedestres.  

Tabela 12: Descrição das sinalizações de trânsito localizadas na Av. Visconde de Taunay. 

Registro 
Fotográfico 

Tipo  

1 Placa de parada obrigatória  
2 Placa de a preferência  
3 Placa de parada obrigatória 
4 Placa de velocidade máxima permitida – 60km 
5 Placa de velocidade máxima permitida – 60km 
6 Placa de velocidade máxima permitida – 60km 
7 Placa de conversão proibida a esquerda 
8 Placa de conversão proibido retorno 
9 Placa de velocidade máxima permitida – 60km 

10 Placa de velocidade máxima permitida – 60km 
11 Placa atenção pedestres 
12 Placa de conversão proibido retorno 
13 Placa de conversão proibida a esquerda 
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11.1.3 POLOS GERADORES DE TRÁFEGO  

O trânsito, segundo DENATRAN (2001), consiste na circulação de pessoas 

por diversos motivos, como trabalho, educação e lazer, utilizando o sistema viário 

disponibilizado pelo município das mais diversas formas. Além disto, o 

DENATRAN afirma que novos projetos tornam-se verdadeiros centros turísticos 

porque aumentam a mobilidade e tráfego de pessoas nas estradas e passeios 

destas áreas. 

A introdução e utilização de polos geradores de tráfego pode aumentar 

significativamente o tráfego nas estradas adjacentes e o acesso ao polo gerador, 

ocasionando congestionamentos, o que aumenta o tempo de viagem e daqueles 

que estão de passagem; aumento do número de acidentes; conflitos entre o 

tráfego de passagem e o destinado ao projeto; aumento da demanda por 

estacionamento quando o empreendimento gerador de tráfego não oferece vagas 

suficientes em seu interior (DENATRAN, 2001). 

Figura 41: Sinalização existente na área do entorno. 
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O futuro projeto caracteriza-se como um importante polo gerador de 

tráfego devido ao seu caráter residencial, os fluxos de veículos gerados pelo 

projeto têm o acesso para veículos localizados na rua Visconde de Taunay. 

Existem outros quatro geradores de tráfego nas proximidades do projeto, 

dos quais dois compartilham da mesma característica de área residencial e são 

densamente povoados com uma única entrada controlada. A UPA Santa Paula e o 

Condomínio Vista estão localizados na Rua Nicolau Kluppel Neto, o Condomínio 

Residencial Parque das Flores na Rua Pref. Albary Guimarães, e o mercado 

Atacadão na AV. Visconde de Taunay. Seus acessos possuem uma distância 

inferior a 500 metros do projeto. 

 

Figura 42: Polos geradores de tráfego. 

 

11.2 TRANSPORTE COLETIVO  

 O sistema viário no entorno do projeto possui seus acessos por meio de 

vias principais da cidade. Estas são pavimentadas e possuem calçadas para 

pedestres. As principais ruas que servem ao projeto são a Av. Visconde de Taunay 

e a Rua Nicolau Kluppel Neto.  

 Atualmente apenas uma empresa presta serviços de transporte público em 

Ponta Grossa, com 4 terminais espalhados pela cidade. As linhas que atendem o 
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Condomínio EcoGardenns são: Dom Bosco, Santa Paula L1, e Santa Paula L todos 

partindo do terminal central do município. 

11.3 ACESSIBILIDADE EXISTENTE 

Na perspectiva de acessibilidade móvel, este estudo apresentou boas 

condições de acesso, dispondo de uma malha viária estruturada e disponibilidade 

de transporte público. O acesso ao local é traçado pela Rua Visconde de Taunay, 

que dá ligações com bairros e centro. 

Na perspectiva de acessibilidade para pessoas com deficiência, a 

estrutura dos serviços não é boa, pois os passeios não possuem piso podo tátil, e 

alguns lotes não possuem passeio. Enquanto a micro acessibilidade do projeto 

comporta estruturas completas para o atendimento das necessidades de PCD’s. 

 

Figura 43: Vias de Acesso ao empreendimento. 

11.4 METODOLOGIA DA CONTAGEM VOLUMÉTRICA E CLASSIFICATÓRIA 

DE VEÍCULOS  

 

Com base em resultados de pesquisas, vários métodos foram 

desenvolvidos nos últimos 40 anos, e com isto foram publicados manuais de 

análise de capacidade e da qualidade operacional dos sistemas de transporte, 

principalmente nos Estados Unidos, Canadá, Austrália e Alemanha. Talvez o mais 
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famoso desses manuais seja o manual americano de capacidade “Highway 

Capacity Manual – HCM” (TRB, 2000). 

Neste estudo de análise de tráfego, a densidade média é utilizada como 

principal parâmetro para identificar o desempenho das estradas, e através deste 

índice é possível determinar os níveis de serviço rodoviário atuais e futuros, 

levando em consideração a demanda, com base na geometria e nas 

características operacionais, de veículos passando por lá. 

Para determinar a capacidade de tráfego que pode circular numa estrada, 

mantendo um certo nível de qualidade operacional, o HCM utiliza o conceito de 

nível de serviço, que mede a qualidade das condições de operação da estrada, 

que reflete a percepção dos usuários em função de fatores como velocidade e 

tempo de viagem, liberdade de movimento, congestionamento de tráfego, 

segurança, conforto e conveniência. O mesmo nível de serviço é mantido até que 

um valor máximo (denominado volume de serviço) seja atingido. 

Desta forma, o volume de serviço é determinado diretamente pela 

densidade. Além disto, este parâmetro indica o nível de proximidade dos veículos 

e a velocidade média por eles utilizada. Conforme o HCM, estes níveis variam 

conforme o quadro abaixo: 

Tabela 13: Densidades e limites de níveis de serviço do HCM (TRB,2000) 

 

 

• Nível A – descreve operações de tráfego livre (free-flow). A velocidade FFS 

(free-flow speed) prevalece. Os veículos têm total liberdade para 

manobras/troca de faixas. Os efeitos de incidentes ou quebras do ritmo da 

corrente de tráfego são facilmente absorvidos. 
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• Nível B – Mantém-se a condição de tráfego livre, assim como a velocidade 

FFS (velocidade de tráfego livre). A liberdade para manobras se mantém 

alta, e apenas um pouco de desconforto é provocado aos motoristas. Os 

efeitos de incidentes ou quebras do ritmo da corrente de tráfego ainda são 

facilmente absorvidos. 

• Nível C – Mantém-se a condição de tráfego livre, com velocidades iguais ou 

próximas FFS. A liberdade para manobras requer mais cuidados e 

quaisquer incidentes ou quebras do ritmo da corrente de tráfego podem 

gerar pequenas filas. 

• Nível D – As velocidades começam a cair. A densidade aumenta com maior 

rapidez. A liberdade para manobras é limitada e já tem certo desconforto 

dos motoristas. Quaisquer pequenos incidentes ou quebras do ritmo da 

corrente de tráfego geram filas. 

• Nível E - Tem-se um fluxo altamente instável com poucas opções de 

escolha da velocidade. Qualquer incidente pode provocar 

congestionamentos significativos. Nenhuma liberdade para manobras e 

conforto psicológico dos motoristas muito baixo. 

• Nível F (Over) - Tem-se o colapso do fluxo. Demanda está acima da 

capacidade da via. Podem provocar congestionamentos expressivos e 

condições de retorno ao fluxo descongestionado são indeterminados. 

Também vale a pena ressaltar que o HCM utiliza fatores equivalentes para 

contabilizar o impacto de caminhões, ônibus e veículos recreativos. A função do 

fator de equivalência é converter o fluxo de tráfego real de diferentes tipos de 

veículos em um fluxo hipotético apenas de carros de passeio semelhantes, de 

modo que a análise da capacidade e do nível de serviço possa ser padronizada 

para um único tipo de veículo. 
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Tabela 14: Fator de Equivalência expresso no HCM (TRB,2000). 

 

 

11.4.1 CLASSIFICAÇÃO LEGAL DAS PRINCIPAIS VIAS DO 

EMPREENDIMENTO 

 De acordo com a Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 

Código de Trânsito Brasileiro, no Art. 60, "as vias abertas à circulação, de acordo 

com sua utilização, classificam-se em: 

1. vias urbanas: ruas, avenidas, vielas,ou caminhos e 
similares abertos à circulação pública, situados na área urbana, 
caracterizados principalmente por possuírem imóveis edificados 
ao longo de sua extensão. 

a. via de trânsito rápido: aquela caracterizada por 
acessos especiais com trânsito livre, sem interseções em 
nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível. 
b. via arterial: aquela caracterizada por interseções em 
nível, geralmente controlada por semáforo, com 
acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade. 
c. via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o 
trânsito que tenha necessidade de entrar ou sair das vias de 
trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade. 
d. via local: aquela caracterizada por interseções em 
nível não semaforizadas, destinada apenas ao acesso local 
ou a áreas restritas. 

2. vias rurais 
a. rodovias; 
b. estradas. 

O caput do Art. 61 da mesma Lei descreve que "a velocidade máxima 

permitida para a via será indicada por meio de sinalização, obedecidas suas 

características técnicas e as condições de trânsito". Sendo que, segundo o 

parágrafo 1º do Art. 61, "onde não existir sinalização regulamentadora, a 

velocidade máxima será de: 
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1. Nas vias urbanas 
a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito 

rápido; 
b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais;  
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 
d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais. 

 

No entanto, nos termos do artigo 61.º “o órgão ou entidade de trânsito, ou 

rodoviário, com circunscrição sobre a via, poderá regulamentar, por meio de 

sinalização, velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no 

parágrafo anterior”.  O planejamento efetivo do sistema viário do município foi 

iniciado após a elaboração do “Plano viário” instituído pela lei 4841/92. 

 

11.4.2 LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE CONTAGEM  

Considerando as características do empreendimento e seu entorno, a 

análise do sistema viário definiu a via mais afetada. Para caracterizar a dinâmica 

de tráfego do projeto, foram feitas medições de volume de tráfego na rua de 

acesso ao empreendimento. O local de análise foi escolhido devido ao potencial 

impacto do projeto no trânsito.  

• Ponto de contagem (P) – Rua Visconde de Taunay, acesso ao futuro 

empreendimento. 

o S1 – distrito ao centro da cidade; 

o S2 – do centro ao bairro. 



 

72 
 

 

Figura 44: Ponto de Medição P de tráfego. 

 

Para determinar a capacidade das vias, foram realizadas pesquisas de 

campo para identificar o número de veículos durante horários de pico de fluxo, 

levando em consideração sua fase de utilização. Para isto, foi monitorado o 

trânsito in loco através do método de contagem manual. 

Os períodos de tempo escolhidos para quantificar a vazão de veículos foi: 

• 07h00 às 09h00 

• 11h00 às 13h00 

• 17h00 às 19h00  

As medições foram efetuadas em direção bairro-centro e vice-versa, nos 

dias: 

• 15 de dezembro de 2023 (sexta-feira); 

• 18 de dezembro de 2023 (segunda-feira); 

• 19 de dezembro de 2023 (terça-feira); 

Os quadros a seguir referem-se a Avenida Visconde de Taunay: 
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Tabela 15: Medição volumétrica de tráfego no dia 15 de dezembro de 2023 das 07h00 às 19h00 na 
Av. Visconde de Taunay. 

Horários Carros Caminhões Caminhonetes Motos Van Ônibus Total 
07h00 ás 
9h00 

1433 99 104 200 60 55 1951 

11h00 às 
13h00 

1506 108 121 224 78 61 2098 

17h00 ás 
19h00 

1527 107 111 209 70 58 2082 

Total 4466 314 337 633 208 174 6131 
 

Tabela 16: Medição volumétrica de tráfego no dia 18 de dezembro de 2023 das 07h00 às 19h00 na 
Av. Visconde de Taunay. 

Horários Carros Caminhões Caminhonetes Motos Van Ônibus Total 
07h00 ás 
9h00 

1421,2 93,15 107,16 194,36 62,1 59,8 1937,77 

11h00 às 
13h00 

1463,7 108,1 115,62 219,22 70,15 59,8 2036,59 

17h00 ás 
19h00 

1536,8 101,2 118,44 223,74 83,95 63,25 2127,38 

Total 4421,7 302,45 341,22 637,32 216,2 182,85 6101,74 
 

Tabela 17: Medição volumétrica de tráfego no dia 19 de dezembro de 2023 das 07h00 às 19h00 na 
Av. Visconde de Taunay. 

Horários Carros Caminhões Caminhonetes Motos Van Ônibus Total 
07h00 ás 
9h00 

2810 145 164 331 113 60 3622 

11h00 às 
13h00 

2757 139 190 346 107 1 3541 

19h00 ás 
17h00 

2 1 1 1 1 56 63 

Total 5569 285 355 678 221 117 7226 
 
     

11.4.3 DENSIDADE DE TRÁFEGO DA VIA 

Com base na previsão de demanda e das condições atuais de tráfego, 

ficaram determinadas densidades (veículo/km). Foi levada em conta a velocidade 

livre do trecho onde ocorrerá o acesso ao empreendimento na Av. Visconde de 

Taunay, esta com a velocidade máxima permitida de 60 km/h. 

Na tabela 18, 19 e 20, abaixo, demonstram a densidade da vias nos dias e 

horários prescritos.   
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Tabela 18: Densidade média de tráfego nas vias no sentido bairro-centro, no dia 15 de dezembro de 
2023. 

Horários  Volume Fator Hora Pico (médio) Densidade DT 
07h00 às 9h00 1951 32,52 

11h00 às 13h00 2108 35,13 
17h00 às 19h00 2082 34,70 

Volume Total 6131 102,19 
 

Tabela 19: Densidade média de tráfego nas vias no sentido bairro-centro, no dia 18 de dezembro de 
2023. 

Horários  Volume Fator Hora Pico (médio) Densidade DT 
07h00 às 9h00 1937 32,28 

11h00 às 13h00 2036 33,93 
17h00 às 19h00 2127 35,45 

Volume Total 6101 101,69 
 

Tabela 20: Densidade média de tráfego nas vias no sentido bairro-centro, no dia 19 de dezembro de 
2023. 

Horários  Volume Fator Hora Pico (médio) Densidade DT 
07h00 às 9h00 3622 60,37 

11h00 às 13h00 3541 59,02 
17h00 às 19h00 2090 34,83 

Volume Total 7226 120,44 
 

 

1.4.4 NÍVEL DE SERVIÇO DA VIA  

Para determinar os níveis de serviço das vias de acesso do projeto, foram 

efetuadas contagens volumétricas de tráfego. Segundo o “Manual de Pesquisa em 

Transportes – IPR-723” do DNIT (2006), e o “Manual de Capacidade Rodoviária – 

HCM” (2000), os objetivos de um estudo de capacidade é medir a adequação das 

estradas ao volume de tráfego existente e esperado, permitindo a análise técnica 

de medidas para garantir que o fluxo mantenha condições aceitáveis. 

A tabela a seguir apresenta a classificação dos níveis de serviço: 

Tabela 21: Níveis de serviço em função da densidade de veículos por quilômetro. 

 

 

Para avaliar o potencial de impacto gerado na malha viária, devido à 

implantação do Condomínio EcoGardenns, foi considerado o cenário atual 
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apresentado nas contagens volumétricas na Av. Visconde de Taunay, visto que 

esta é a via de acesso ao condomínio. 

Para o cálculo, foram utilizados os dados de densidade rodoviária obtidos 

em campo, e observou-se que atualmente a estrada apresenta uma diferença de 

grau B no sentido Bairro-Centro durante os horários de pico. 

Através desta análise de densidade, ficou constatado que a estrada não é 

afetada negativamente pelo trânsito, visto que este é leve, porém é necessário 

cuidado ao manobrar e qualquer incidente pode resultar em pequenas filas. A 

medida que o projeto avança, a movimentação aumentará com impacto 

moderado. O fluxo foi absorvido pela Av. Visconde de Taunay. 

A rotina local não sofre alterações, mesmo que as vias sejam projetadas 

para comportar fluxo contínuo sem semáforos. Na entrada do condomínio exite 

passagem para dois carros ao mesmo tempo, no sentido de entrada e saída, e 

dispõe ainda de um “porte-cochère”, comumente chamado de “varanda de 

transporte”, que facilita e garante segurança a quem realiza embarques e 

desembarques na entrada do empreendimento, como vans escolares, carros de 

empresas que buscam seus funcionários e carros de aplicativos. Foram 

disponibilizadas vagas de estacionamento na entrada para visitantes que não 

atrapalharão ou paralisarão o trânsito da via de acesso, amenizando problemas 

futuros. 

O aumento no fluxo nos horários de pico torna-se insignificante em 

comparação com o tráfego já existente. Para manter a circulação de veículos, é 

importante que a entrada e saída estejam bem sinalizadas. 

11. 5 ACESSOS DO EMPREENDIMENTO 

A localização do empreendimento é de fácil acesso e com boa visibilidade 

para os veículos que circulam na estrada, segura, bem iluminada e sinalizada. O 

acesso coeso ao código de obras é garantido apenas pela Rua Visconde de 

Taunay. Os pedestres e veículos utilizarão a mesma estrada. Por se tratar de um 

empreendimento com boa visibilidade, a sua localização permite melhores 

acessos ao empreendimento e valoriza o imóvel. 
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11.5.1 VAGAS DE ESTACIONAMENTO  

 O estabelecimento terá 22 vagas de estacionamento em suas áreas 

públicas, para atender seus visitantes, estas que estão localizadas próximas às 

áreas de trânsito, descanso e entretenimento. As vagas de estacionamento 

estarão divididas em 1 vagas externas para entrada, próximo à guarita de 

segurança, e 10 vagas próximas à área de lazer interna do projeto, destas 2 

reservadas para pessoas com deficiência. A figura 45 abaixo ilustra a divisão 

destas vagas. 

 

Figura 45: Vagas de estacionamento para visitantes. 

11.5.2 ESTIMATIVA DE VIAGENS GERADAS PELO EMPREENDIMENTO  

O condomínio propõe 2 vagas de garagem por unidade, então, levando isto 

em consideração, as 280 vagas de garagem e 22 vagas de visitantes oferecidas 

pelo condomínio sejam utilizadas, obtem-se um total de 302 veículos no local. 

Visto que o projeto tem finalidade residencial, será um gerador primário de 

tráfego, no qual no período matutino há o escoamento da frota para as vias, e 

obtém-se o retorno no horário de almoço, e final de expedientes em horários 

comerciais comuns, na pior das hipóteses será feito 4 viagens por veículo, 

totalizando 1.120 viagens por dia 
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11.6 CONEXÃO COM AS PRINCIPAIS VIAS E FLUXOS DO MUNICÍPIO 

A principal conexão de fluxo viário que dará acesso à Avenida Visconde de 

Taunay são as ruas: Rua José Kalinoski, Rua Prefeito Albary Guimarães, Rua 

Nicolau Kluppel Neto, no sentido bairro-centro, ou o contrário. 

Além disto, há vias de conexões secundárias e com menor fluxo, que dão 

acesso às vilas do entorno. Na Figura 49 a seguir, mostram-se as principais vias de 

conexão com os bairros. 

 

Figura 46: Principais vias de fluxo de conexão com o bairro.  
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12. ASPECTOS AMBIENTAIS    

Toda ação humana em relação ao território natural, mesmo este já sendo 

urbanizado, tem um impacto significativo nas condições ambientais que o 

cercam. É importante levar em conta os efeitos da implantação de um 

empreendimento em relação às condições ideais de qualidade do ar, do solo, dos 

recursos hídricos e da preservação de áreas verdes. Este tópico trata da 

identificação, avaliação e análise dos possíveis danos ambientais causados pelas 

fases de implantação e execução do Condomínio EcoGardenns. 

Partindo da identificação dos impactos, foram elaboradas análises com o 

objetivo de avaliar o contexto do sistema ambiental e urbano da região. As 

análises consideram causas diretas ou indiretas e as possíveis consequências 

futuras. Ao término de cada exposição, é exibido um quadro que resume o método 

empregado, de acordo com os conceitos mencionados no quadro 23. É 

importante destacar que as consequências negativas identificadas devem ser 

dissipadas por meio de intervenções. Para impactos de difícil reversão, serão 

propostas medidas de redução que devem ser acompanhadas por programas de 

monitoramento, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais. Os efeitos 

positivos devem ser ampliados para beneficiar tanto as áreas de influência quanto 

o empreendimento em si. 

Tabela 22: Forma de descrição dos impactos ambientais. 

DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
Localização Posicionamento espacial segundo elemento geográfico de referência, 

sendo a AID ou ALL.  
Fase de ocorrência Correspondência do impacto às etapas de implantação ou operação 

do empreendimento; 
Probabilidade Incerta, quando depende de combinação de situações/fatores para 

sua ocorrência; 
Natureza do impacto Positivo, quando pode resultar em melhoria da qualidade ambiental, 

ou negativo, quando pode resultar em danos ou perda ambiental; 
Tipo do Impacto Direto, por decorrência da ação geradora, ou indireto, quando 

consequência de outro impacto; 
Duração do Impacto Temporário, quando ocorre em período (s) de tempo claramente 

definido (s) ou permanente quando, uma vez desencadeado, atua ao 
longo de todo o horizonte do empreendimento; 

Espacialização Localizado, com abrangência espacial restrita, ou disperso, quando 
ocorre de forma disseminada espacialmente; 

Reversibilidade Reversível, quando pode ser objeto de ações que restaurem o 
equilíbrio ambiental próximo ao pré-existente; irreversível, quando a 
alteração não pode ser revertida por intervenções; parcialmente 
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reversível, quando os efeitos podem ser minimizados; 
Ocorrência Imediada, quando decorre simultaneamente à ação geradora, ou de 

médio e longo prazo, quando perdura além do tempo de duração da 
ação desencadeadora; 

Importância Pequena, média ou grande, resultando da avaliação da importância 
do impacto, individualmente, considerando a dinâmica ecolóogica e 
social vigente; 

Magnitude Baixa, média ou alta, resultante da análise relativa do impacto gerado 
frente aos outros impactos e ao quadro ambiental atual e 
prognosticado para a área.  

 

12.1 LEVANTAMENTO DE ÁREAS DEGRADADAS  

 Como mencionado, a região não possui áreas de preservação permanente 

e a mata densa será preservada com a implantação do empreendimento, como 

pode ser visto no projeto arquitetônico.   

12.2 ALTERAÇÕES NO MICROCLIMA URBANO  

O aumento da população na área urbana está relacionado à 

disponibilidade de infraestrutura e às condições do ambiente. A instalação de um 

condomínio pode fomentar o crescimento e a expansão da população, 

adensameto urbano, permitindo a realização de atividades comerciais e 

aprimorando a ocupação do entorno. 

A instalação do condomínio reduz significativamente a ação do vento e o 

aquecimento da superfície, mesmo que antes existisse pouca vegetação, o 

material utilizado para a construção de edifícios refletem mais o calor. As 

construções trarão uma diminuição nos espaços livres e sombreamento, e um 

aumento no som, influenciando de maneira amena a condução do vento e na 

mudança do clima.  

12.5 IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO  

 A impermeabilização do solo é crucial para o ambiente urbano, destacando 

a capacidade de absorção e drenagem das chuvas pelo solo. Possuir uma boa 

permeabilidade e um sistema de drenagem eficiente evitam alagamentos e 

erosões, apesar do aspecto ambiental, é natural que toda construção torne o solo 

impermeável. 
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O projeto em questão, apresenta grande parte do seu terreno permeável, 

correspondendo a uma área de 96.618m², sendo isto 67% de permeabilidade. No 

presente cenário, o construtor utilizará calçadas de paver (pavimento 

intertravado), que possuem 50% de permeabilidade, isto sem levar em 

consideração as áreas verdes das futuras construções do empreendimento. As 

descrições destes impactos estão na tabela a seguir. 

Tabela 23: Descrição dos impactos em relação a permeabilidade. 

DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
Localização do impacto  AID 
Fase de ocorrência Implantação 
Probabilidade de ocorrência Certa 
Natureza do impacto Negativo 
Tipo do Impacto Direto 
Duração do Impacto Permanente 
Espacialização Localizado 
Reversibilidade Irreversível 
Ocorrência Imediada 
Importância Grande 
Magnitude Média  

 

12.6 EFEITOS DA EDIFICAÇÃO SOBRE A ILUMINAÇÃO NAS EDIFICAÇÕES 

VIZINHAS, VIAS E ÁREAS PÚBLICAS.  

O empreendimento será inserido em uma área significativa da Avenida 

Visconde de Taunay, onde há uma infraestrutura urbana de excelência, que inclui 

pavimentação asfáltica, passeios, iluminação e sinalização vertical e horizontal. A 

ausência de estruturas verticais, e a topografia do terreno reduz significativamente 

o impacto em relão ao sombreamento e a insolação na região. 

O empreendimento em análise não terá impactos negativos na iluminação 

das construções vizinhas ou públicas existentes nas proximidades. O 

EMPREENDEDOR se compromete a instalar uma iluminação de acesso ao 

condomínio, o que diminui a vulnerabilidade, aumentando a segurança do 

entorno.  

Mais informações sobre possíveis intervenções do empreendimento no 

entorno em termos de insolação, ventilação e sombreamento estão apresentadas 
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no item 6.5.1 deste documento, onde se analisa, através de volumetrias, o 

comportamento solar e de ventos predominantes.  

12.7 POLUIÇÃO SONORA  

Energia gerada por fontes sonoras perdem força ao se propagarem ao ar 

livre. Os motivos para a diminuição são as distâncias percorridas, barreiras 

físicas, absorção atmosférica, vegetação, alterações de temperatura e ação dos 

ventos.  

As fontes de ruído são variadas e causam a poluição sonora, dependendo 

da sua localização, da intensidade e periodicidade do som produzido. Qualquer 

som, seja ele de brincadeiras ou latidos de animais, seja de música popular ou 

erudita, seja em vias de tráfego ou em áreas industriais, pode ser considerado 

poluidor. Em suma, considera-se poluição a alteração das características 

ambientais naturais do meio, com isto, qualquer som estranho ao ambiente seria 

considerado poluição sonora. No entanto, é considerado como poluição sonora 

qualquer som que ultrapasse o nível sonoro predominante, ou seja, que 

ultrapasse o som de fundo.  

Para Murgel (2007), ao analisar o crescimento das metrópoles, a poluição 

sonora se tornou um dos principais desafios urbanos, embora nem sempre seja 

considerada prioridade pelas autoridades. Dificilmente o ruído é tratado em 

conjunto com os outros problemas de saúde pública, sendo frequentemente 

considerado como uma questão de bem-estar. Mas, assim como os demais tipos 

de poluição, a poluição sonora é um sério problema de saúde, e deve ser tratada 

como tal. 

As regulamentações específicas para o nível de ruído são estabelecidas, 

com a Resolução 01, de 08 de março de 1990, do CONAMA (BRASIL, 1990) e a 

NBR 10.151 - Avaliação do ruído em áreas habitadas visando o conforto das 

comunidades.  

Durante as obras, os níveis de ruído e vibração aumentarão, devido às 

atividades no canteiro de obras, como a descarga de equipamentos e materiais 

(ferramentas, pedras, britas e areia), além do som e da vibração das atividades de 
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fundação, funcionamento dos equipamentos e movimentação de veículos de 

grande porte, bem como das outras atividades desempenhadas pelos 

funcionários. O impacto é adverso, certo e imediato, mas de curta duração, a 

partir do momento em que a construção  é finalizada. 

Para a medição dos níveis de pressão sonora atuais, utilizou-se o aparelho 

Sonômetro da marca Octava Plus, fabricante Criffer, e calibração através de 

oscilador externo 94dB (A) – classe 1.  A figura 47 mostra o equipamento usado na 

medição do ruído externo. 

 

Figura 47: Equipamento de medição de ruído Sonômetro. 

12.7.1 CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO  

 A medição de ruído teve como finalidade identificar os níveis de ruído antes 

da operação do empreendimento, este que ainda se encontra em fase de projeto, 

visando compreender quais os agentes externos causadores e suas emissões. 

Considerando a localização do empreendimento, foram considerados 6 

pontos para medição. De acordo com o laudo de ruídos fornecido pela empresa 

CGS ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA que consta no anexo XII deste 

documento, as medições foram contínuas por cerca de 3 minutos em cada ponto, 

e em 3 horários diferentes, no “seletor de resposta fast”, e tida a média destas 

como medida do nível de pressão sonoro equivalente, conforme os 

procedimentos indicados na NBR 10151 (ABNT,2000). 

Os ensaios foram realizados no dia 14 de dezembro de 2023 – das 

10h10min às 10:50h. Mais informações, vide anexo. 
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Figura 48: Pontos de medição de ruídos realizados no terreno do empreendimento. FONTE: Laudo 
de Ruídos. 

 

12.7.2 RESULTADOS DA MEDIÇÃO DE RUÍDO NO LOCAL DE INSERÇÃO 

Os resultados da medição de ruídos realizada com o sonômetro são 

apresentados no quadro a seguir, sendo estas as médias das avaliações de cada 

dia, nas 3 medições já citadas.  

Tabela 24: Resultados da medição de ruído. FONTE: Laudo de ruídos. 

PONTO LOCAL DA MEDIÇÃO 
VALOR MÉDIO 

Db (A) 

P1 
Próximo ao futuro portal de entrada do empreendimento à 

oeste/noroeste (-25.105901/-50.198351) 
64,18 

P2 
Em direção a Av. Visconde de Taunay, meio da divisa à 

norte/noroeste (-25.104716/-50.197028) 
66,27 

P3 Em direção ao acesso da Av. Visconde de Taunay a Av. Presidente 
Kennedy (BR 376) norte/nordeste (-25.104358/-50.196117) 

89,38 

P4 
Em direção a Av. Presidente Kennedy (BR 376) norte/nordeste (-

25.104496/-50.195712) 
94,41 

P5 
Em direção a Av. Presidente Kennedy (BR 376) meio da divisa 

leste/nordeste (-25.104903/-50.195155)  95,32 

P6 
Em direção a Av. Presidente Kennedy (BR 376) leste/nordeste, 

limite de chácara vizinha (-25.105383/-50.194656) 
95,32 
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No que se refere aos níveis de pressão sonora de conforto no interior das 

residências, nos ambientes externos foram utilizados os índices das NBR 10151 e 

10152 para comparação. 

Tabela 25: Indice de pressão sonora NBR 10152/1987. FONTE: Laudo de ruídos. 

NÍVEIS DE RUÍDO PARA CONFORTO ACUSTICO INTERNO (NBR 10152/1987) 
LOCAIS dB (A) NC 

Residências – dormitórios 35 -45 30 – 40 
Residências – salas de estar  40 – 50 35 - 45 

 

Tabela 26: Indice de pressão sonora NBR 10152/1987. FONTE: Laudo de ruídos 

NÍVEIS DE RUÍDO PARA CONFORTO ACUSTICO EXTERNO (NBR 10151/2019) 
TIPO DE ÁREA DIURNO NOTURNO 

Áreas residenciais rurais ZRR 40 dB (A) 35 dB (A) 
Áreas estritamente residencial urbana ou hospitais ou 
escolas 

ZR 50 dB (A) 45 dB (A) 

Áreas mistas predominantemente residenciais ZR 55 dB (A) 50 dB (A) 
Áreas mistas, com predominância comercial e/ou 
administrativa 

ZC 60 dB (A) 55 dB (A) 

Áreas mistas, com predominância de atividades culturais ZC 65 dB (A) 55 dB (A) 
 

Além disto, foram feitas algumas considerações quando da obtenção dos 

níveis de pressão sonora, para que a análise seja feita o mais realista possível, 

uma vez que a obra não se iniciou. Estas estão descritas no laudo de ruídos obtido 

para este estudo, em anexo ao documento.  

Em relação ao impacto dos ruídos durante a fase de construção do 

empreendimento, segue resultados na tabela abaixo.  

Tabela 27: Descrição dos impactos em relação a elevação da pressão sonora na área da obra. 

DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
Localização do impacto  AID 
Fase de ocorrência Implantação 
Probabilidade de ocorrência Certa 
Natureza do impacto Negativo 
Tipo do Impacto Direto 
Duração do Impacto Temporário 
Espacialização Localizado 
Reversibilidade Reversível 
Ocorrência Imediata 
Importância Grande 
Magnitude Baixa 
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12.8 VIBRAÇÃO 

A vibração é limitada somente às primeiras etapas de construção, caso 

sejam usadas estacas pré-moldadas na fundação, de acordo com o relatório de 

sondagem. No entanto, a utilização da tecnologia de hélice contínua em 

fundações tem potencial significativo para diminuir o impacto das vibrações, uma 

vez que o processo é composto por uma perfuração helicoidal que, ao mesmo 

tempo em que retira material do solo, injeta concreto, o que resulta em maior 

agilidade e menor impacto à vizinhança.  

Outro fator que poderá causar vibrações é o uso de equipamentos como 

carretas, carretas, tratores, guindastes, escavadeiras, betoneiras, marteletes e 

outros equipamentos de soldagem. Sendo assim, é de suma importância prestar 

esclarecimentos à população vizinha do empreendimento em relação ao 

cronograma de obras, transporte e andamento dos serviços a serem realizados, 

de modo a minimizar os danos causados por essas atividades.  

Ressaltamos que, durante a execução da obra proposta, não haverá um 

grande impacto de vibração. A seguir, está a tabela com os resultados do impacto 

da vibração. 

Tabela 28: Descrição dos impactos em relação a vibração. 

DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
Localização do impacto  AID 
Fase de ocorrência Implantação 
Probabilidade de ocorrência Certa 
Natureza do impacto Negativo 
Tipo do Impacto Direto 
Duração do Impacto Temporário 
Espacialização Localizado 
Reversibilidade Reversível 
Ocorrência Imediata 
Importância Média 
Magnitude Baixa 
 

12.9 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA  

A ocorrência deste dano ambiental está relacionada, sobretudo, às 

emissões de material particulado (poeira suspensa) que ocorrem durante a 

implantação do empreendimento, enquanto no momento de obra haver a 
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execução de atividades de escavação, perfuração, transporte e armazenamento 

de materiais e resíduos, serragem, britagem, movimentação de terra em 

atividades de corte, produção de concreto e argamassa.  

É importante levar em conta a influência do vento em superfícies sem 

vegetação, porém, os materiais particulados, causados pela movimentação de 

terra, têm como características serem inertes e, por isso, atóxicos à população 

eventualmente exposta, com exceção de pessoas alérgicas. Segundo Assunção 

(1999), o material particulado pode ser dividido em 4 classes:  

POEIRAS: 
Partículas sólidas formadas geralmente por processos de 
desintegração mecânica. Tais partículas são usualmente não 
esféricas, com diâmetro equivalente em geral na faixa acima de 1 
μm (um micrômetro). A poeira de cimento, de amianto e de 
algodão são alguns exemplos. 
FUMOS: 
Partículas sólidas formadas por condensação ou sublimação de 
substâncias gasosas originadas da vaporização / sublimação de 
sólidos. As partículas formadas são de pequeno tamanho, em 
geral, de formato mais esférico. Fumos metálicos (chumbo, zinco, 
alumínio, etc) e fumos de cloreto de amônia são alguns 
exemplos. 
FUMAÇA: 
Partículas principalmente sólidas, formadas na queima de 
combustíveis fósseis, materiais asfálticos ou madeira. Contém 
fuligem (partículas líquidas) e no caso de madeira e carvão, uma 
fração mineral (cinzas). São caracterizadas por partículas de 
diâmetro muito pequeno. 
NÉVOAS: 
Partículas líquidas produzidas por condensação ou por dispersão 
de um líquido (atomização). Apresentam tamanho de partícula 
em geral maior que 5 μm (cinco micrômetros). Névoas de óleo de 
operações de corte de metais, névoas de pulverização de 
pesticidas, névoas de tanques de tratamento superficial 
(galvanoplastia) e névoas de ácido sulfúrico são alguns exemplos 
(ASSUNÇÃO, 1999). 
 

As emissões secundárias, que serão menores e em menor quantidade, 

estão relacionadas à emissão de gases de combustão no ar, provenientes da 

movimentação de máquinas e veículos de grande porte (fumaça preta), bem como 

ao funcionamento de equipamentos. Essas fontes, que estarão à disposição na 

AID, poderão causar desconforto às pessoas que estão diretamente envolvidas 
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com a execução do empreendimento, visto que a qualidade do ar na região irá 

mudar.  

Dessa forma, o impacto negativo relevante causado no canteiro de obras 

será limitado ao próprio canteiro e, ocasionalmente, à AID. De natureza reduzida e 

temporária, decorrente das atividades que estão em andamento nesta fase, é 

provável que surjam efeitos adversos e de curta duração, tendo como 

consequência apenas o canteiro de obras. Cabe ressaltar que as alterações na 

qualidade do ar dependem também das condições meteorológicas. A tabela a 

seguir ilustra o impacto. 

Tabela 29: Descrição dos impactos em relação a emissão de partículas suspensas e gases de 
combustão na atmosfera. 

DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
Localização do impacto  AID 
Fase de ocorrência Implantação 
Probabilidade de ocorrência Certa 
Natureza do impacto Negativo 
Tipo do Impacto Direto 
Duração do Impacto Temporário 
Espacialização Localizado 
Reversibilidade Irreversível 
Ocorrência Imediata 
Importância Média 
Magnitude Baixa 
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13. GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O descarte adequado dos resíduos sólidos é um dos elementos cruciais 

para o bem-estar do meio ambiente. Os resíduos sólidos gerados pelo 

empreendimento precisarão de uma gestão diferenciada para as suas fases, uma 

para a implantação do projeto e outra para a operação. 

Na implantação, é aconselhado aderir ao “Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil – PGRCC”, o qual discorre a respeito da 

administração dos resíduos em todas as fases da obra, e sobre as empresas 

habilitadas consoante as diretrizes da resolução CONAMA 307/02. Desta maneira, 

é possível perceber as vantagens para a CONSTRUTORA, como higiene e 

organização do canteiro de obras, redução dos riscos de acidentes de trabalho e 

diminuição do consumo de recursos naturais. Para o CONSTRUTOR, a 

comprovação de que o descarte será realizado de maneira correta atesta o início 

da obra sem problemas ambientais. 

Na construção, é crucial aderir ao PGRCC para separar os materiais que 

surgem da evolução da obra, o que pode gerar resíduos recicláveis e orgânicos. No 

item 9.4 deste documento, possui mais informações a respeito da geração de 

resíduos diários, locação de lixeiras e a respeito da carta de viabilidade da coleta 

seletiva, que consta também no anexo VIII deste estudo. 

13.1 VOLUME GERADO DURANTE A FASE DE INSTALAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO 

Os resíduos sólidos de construção civil (RCC) são caracterizados como 

resíduos sólidos de construção, incluindo tijolos, blocos cerâmicos, concreto em 

geral, solos, rochas e demais pedras, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 

plásticos, tubulações, fiação elétrica, dentre outros.  

A composição dos resíduos gerados em uma construção dependerá das 

particularidades da região em que sera realizada a obra. As características da 

localização, como geologia, topografia, tipos de solo, acessibiliade aos de 

materiais de construção, progresso tecnológico, entre outras, e das 
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particularidades construtivas do projeto em questão, resultando em uma grande 

variedade de resíduos que podem ser gerados. Sendo assim, para o 

gerenciamento dos RCCs, a Resolução CONAMA 307/2002 estabeleceu uma 

classificação específica para esses resíduos, divididos em 4 classes básicas, que 

são apresentadas a seguir:  

• Classe A: os resíduos sólidos que serão gerados durante as obras do 

empreendimento enquadrados nesta categoria serão, sobretudo, aqueles 

provenientes das escavações de solos (terra). Dessa forma, os resíduos 

que surgem dessas atividades serão compostos por fragmentos de tijolos e 

telhas cerâmicas, material granítico e outras pedras, pedaços de manilhas 

e tubos de concreto, restos de areia, saibro, pó de pedra e outros 

agregados miúdos, restos de brita, pedriscos e outros agregados graúdos e 

restos de argamassa, dentre outros. A reutilização destes resíduos poder 

ser em forma de agregados e/ou encaminhados para áreas de aterro de 

resíduos da construção civil, de forma a permitir a sua reutilização ou 

reciclagem futura.  

• Classe B: Também constituído por resíduos de demolições, como pedaços 

e peças de madeira (de esquadrias e madeiramento de telhados), alumínio 

e outros metais (tais como aço e cobre) e vidros, bem como por restos e 

sobras de materiais usados nas atividades de construção planejadas, 

podendo ser restos de madeira, sobras de cabos de aço e cobre e outros 

metais, papel, papelão, plástico dos mais variados tipos, restos de manta e 

tubos PEAD e restos de vidro. Os resíduos recicláveis e secos (papel, 

metal, plástico e vidro) são classificados nesta categoria. É necessário 

reciclar, reutilizar ou encaminhar esses resíduos para locais de 

armazenamento temporário, a fim de permitir sua utilização ou reciclagem 

futura.  

• Classe C: Constituídos por restos de gesso e produtos fabricados com 

gesso, provenientes tanto das novas construções das edificações previstas 

no projeto, quanto das demolições que serão realizadas. Precisa-se 
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armazenar, transportar e destinar esses resíduos de acordo com as 

diretrizes técnicas específicas.  

• Classe D: Compostos por restos de tinta, solventes e mantas asfálticas, 

impermeabilizantes e as embalagens destes produtos, bem como por 

materiais oriundos das atividades de demolição que contenham amianto. 

Os resíduos de serviços de saúde que serão produzidos nos ambulatórios e 

consultórios que podem ser construídos nos canteiros de obras dos 

empreendimentos, bem como as pilhas, baterias e lâmpadas 

fluorescentes que serão descartados nas instalações do empreendimento. 

Precisa-se armazenar, transportar, reutilizar e destinar esses resíduos de 

acordo com as diretrizes técnicas específicas.  

Os resíduos classificados como A, B, C e D são classificados e qualificados 

em obras novas e de demolição. A tabela a seguir mostra um modelo dessa 

quantificação. 

Tabela 30: Quantificação dos resíduos da construção civil. 

CARACTERIZAÇÃO 
QUANTIDADE (M³) 

Etapa da Obra 
Total 

Classe Tipo Construção Demolição 

A 

Solo (terra) Volume Solto (1) 25,0 — 25,0 
Componentes cerâmicos 1,5 — 1,5 
Pré-moldados em concreto 0,2 — 0,2 
Argamassa 0,9 — 0,9 
Material Asfáltico 1,0 — 1,0 
Outros (especificar) 0,0 — 0,0 
TOTAl: Classe A  28,10 (2) — 28,10 (2) 

B 

Plásticos  1,0 — 1,0 
Papel/papelão 2,5 — 2,5 
Metais 0,5 — 0,5 
Vidros 0,25 — 0,25 
Madeiras 5,75 — 5,75 
Gesso 0,4 — 0,4 
Outros (especificar) 0,00 — 0,00 
TOTAl: Classe B 10,40 (2) — 10,40 (2) 

C 

Manta asfáltica  1,75 — 1,75 
Massa de vidro 0,0 — 0,0 
Tubos de poliuretano 0,9 — 0,9 
Outros (especificar) 0,0 — 0,0 
TOTAl: Classe C 1,70 (2) — 1,70 (2) 

D 
Tintas 0,30 — 0,30 
Solventes 0,15 — 0,15 
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Óleos  0,00 — 0,00 
Materiais com amianto 0,00 — 0,00 
Outros materiais 
contaminados (especificar) 0,00 — 0,00 

TOTAl: Classe D 0,45(2) — 0,45(2) 
TOTAL GERAL (A+B+C+D) 30,98m³ 

 

13.2 FORMAS DE ACONDICIONAMENTO  

Os resíduos que forem suscetíveis a classificação A, B, C ou D gerados em 

obra, serão ordenados conforme a tabela a seguir: 

Tabela 31: Classificação dos resíduos gerados em obra. 

RESÍDUO FORMAS DE 
ACONDICIONAMENTO  

QUANTIDADE 
(M³) Classe Tipo 

A 

Solo (terra) Volume Solto  Aterro  2,5 
Componentes cerâmicos Caçamba de entulho  1,4 
Pré-moldados em concreto Caçamba de entulho 0,2 
Argamassa Caçamba de entulho 0,8 
Material Asfáltico Caçamba de entulho 1,0 
Outros (especificar) — 0,0 

B 

Plásticos  Big bags  1,0 
Papel/papelão Big bags 2,5 
Metais Baias  0,5 
Vidros Tambores metálicos  0,25 
Madeiras Baias 5,75 
Gesso Baias  0,4 
Outros (especificar) — 0,0 

C 

Manta asfáltica  Caçambas  1,75 
Massa de vidro — 0,0 
Tubos de poliuretano — 0,45 
Outros (especificar) — 0,0 

D 

Tintas Tambores metálicos  0,3 
Solventes Tambores metálicos  0,15 
Óleos  — 0,0 
Materiais com amianto — 0,0 
Outros materiais 
contaminados (especificar) 

— 0,0 

TOTAL GERAL (A+B+C+D) 18,95m³ 
 

Para determinar a quantidade de resíduos gerados no local em sua 

distribuição por tipologia, foram adotados parâmetros de geração obtidos a partir 

da experiência de monitoramento e gestão no setor de resíduos sólidos. Os 

resíduos decorrentes das diversas fontes avaliadas, bem como das 

particularidades da construção e da técnica empregada, são estimados de 
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maneira aproximada, conforme ilustrado a seguir, apresentando o volume de 

entulhos e outros resíduos sólidos. 

Durante esta fase, os resíduos serão separados de acordo com suas 

particularidades e categorização de acordo com a resolução CONAMA 307/2002. 

Os resíduos de classe A, que compreendem basicamente restos de escavação, 

tijolos, produtos cerâmicos, cimento e argamassas, foram inicialmente alocados 

em pequenas pilhas perto do local de produção. Para os resíduos de classe B, que 

apresentam grande potencial de aproveitamento, reciclagem e geração de renda 

para cooperativas de coleta de materiais recicláveis, serão empregadas técnicas 

de armazenamento e/ou armazenamento transitório adequadas à quantidade de 

resíduos gerados em cada local, bem como à sua natureza e apresentação 

durante a coleta.  

Em locais onde há geração de lixo, serão usadas caixas estacionárias tipo 

"brooks" de 3,5 e 7 m² (figura 49) de capacidade, fabricadas em chapa de aço, 

identificadas de acordo com a tipologia do material que serão armazenados. 

Essas caixas serão conduzidas por caminhões de guindastes. Nesse ponto, é 

importante salientar que a acumulação em grandes quantidades será feita de 

forma adequada, com as proteções para garantir a segurança e a diminuição de 

danos ao meio ambiente. Não serão feitos lançamentos aleatórios de resíduos por 

toda a área da construção, mas sim de acordo com o planejamento inerente às 

boas práticas de estocagem de resíduos.  

Os resíduos de classe D, que compreendem principalmente restos de 

óleos, tintas, vernizes, outros produtos químicos e amianto, serão armazenados 

em embalagens apropriadas no canteiro de obras. Os resíduos orgânicos gerados 

no processo de alimentação dos funcionários da construção serão encaminhados 

para a coleta pública. 
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Figura 49: Caixas estacionárias tipo "brooks". 

13.3 FORMAS DE DESTINAÇÃO 

Será definido uma empresa para realizar a coleta dos resíduos gerados 

durante a fase de execução do projeto, empresa está que deverá estar 

devidamente credenciada a COOPERCONCRE. Os resíduos coletados serão 

encaminhados a “Central de Segregação de Entulhos”, conforme descrito no 

quadro a seguir:  

Tabela 32: Classificação dos resíduos gerados em obra. 

RESÍDUO DESTINAÇÃO OU DISPOSIÇÃO FINAL 

CLASSE A 

Local: Usina de Reciclagem de 
Resíduos Sólidos da Construção 
Civil dos Campos Gerais Ltda 
(COOPERCONCRE) 

Telefone: (42) 3024-7575 

Endereço completo: Rodovia BR-
376, ao lado da empresa OMYA do 
Brasil, s/n°, km 503 

Email: 
cooperconcre_francine@outlook.com 

Municipio: Ponta Grossa, Paraná Licença / Autorização Ambiental n° 
105333 

CNPJ: 20.708.961/0001-62 Órgão expedidor: Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP) 

Responsável legal pela empresa: 
Marcelo Assis Ávila  

Validade: 22/10/2019 

CPF: 761.150.629-33 Volume estimado (m³): 14,00 
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CLASSE B 

DESTINAÇÃO OU DISPOSIÇÃO FINAL 
Local: Usina de Reciclagem de 
Resíduos Sólidos da Construção 
Civil dos Campos Gerais Ltda 
(COOPERCONCRE) 

Telefone: (42) 3024-7575 

Endereço completo: Rodovia BR-
376, ao lado da empresa OMYA do 
Brasil, s/n°, km 503 

Email: 
cooperconcre_francine@outlook.com 

Municipio: Ponta Grossa, Paraná Licença / Autorização Ambiental n° 
105333 

CNPJ: 20.708.961/0001-62 Órgão expedidor: Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP) 

Responsável legal pela empresa: 
Marcelo Assis Ávila  

Validade: 22/10/2019 

CPF: 761.150.629-33 Volume estimado (m³): 56,00 

CLASSE B 
(GESSO) 

DESTINAÇÃO OU DISPOSIÇÃO FINAL 
Local: Usina de Reciclagem de 
Resíduos Sólidos da Construção 
Civil dos Campos Gerais Ltda 
(COOPERCONCRE) 

Telefone: (42) 3024-7575 

Endereço completo: Rodovia BR-
376, ao lado da empresa OMYA do 
Brasil, s/n°, km 503 

Email: 
cooperconcre_francine@outlook.com 

Municipio: Ponta Grossa, Paraná Licença / Autorização Ambiental n° 
105333 

CNPJ: 20.708.961/0001-62 Órgão expedidor: Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP) 

Responsável legal pela empresa: 
Marcelo Assis Ávila  

Validade: 22/10/2019 

CPF: 761.150.629-33 Volume estimado (m³):  

CLASSE C 

DESTINAÇÃO OU DISPOSIÇÃO FINAL 
Local: Usina de Reciclagem de 
Resíduos Sólidos da Construção 
Civil dos Campos Gerais Ltda 
(COOPERCONCRE) 

Telefone: (42) 3024-7575 

Endereço completo: Rodovia BR-
376, ao lado da empresa OMYA do 
Brasil, s/n°, km 503 

Email: 
cooperconcre_francine@outlook.com 

Municipio: Ponta Grossa, Paraná Licença / Autorização Ambiental n° 
105333 

CNPJ: 20.708.961/0001-62 Órgão expedidor: Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP) 

Responsável legal pela empresa: 
Marcelo Assis Ávila  

Validade: 22/10/2019 

CPF: 761.150.629-33 Volume estimado (m³): 4,00 

CLASSE D 

DESTINAÇÃO OU DISPOSIÇÃO FINAL 
Local: Usina de Reciclagem de 
Resíduos Sólidos da Construção 
Civil dos Campos Gerais Ltda 
(COOPERCONCRE) 

Telefone: (42) 3024-7575 

Endereço completo: Rodovia BR- Email: 
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376, ao lado da empresa OMYA do 
Brasil, s/n°, km 503 

cooperconcre_francine@outlook.com 

Municipio: Ponta Grossa, Paraná Licença / Autorização Ambiental n° 
105333 

CNPJ: 20.708.961/0001-62 Órgão expedidor: Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP) 

Responsável legal pela empresa: 
Marcelo Assis Ávila  

Validade: 22/10/2019 

CPF: 761.150.629-33 Volume estimado (m³): 4,03 

13.4 VOLUME GERADO DURANTE A FASE DE OPERAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO 

Os resíduos gerados durante a fase operacional do empreendimento serão 

resíduos inutilizáveis/gerados no condomínio, resíduos orgânicos, lâmpadas, 

papel, cartão, plástico, varreduras e outros resíduos.  

A tabela a seguir lista os resíduos e categorias que serão gerados durante o 

projeto o destino correspondente. 
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Tabela 33: Resíduos sólidos urbanos gerados mensalmente por unidade residencial. FONTE: 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, Classificação dos Resíduos Sólidos. NBR 10004. 

TIPOS DE RESÍDUOS 
CLASSIFICAÇÃO DO 

RESÍDUO 
DESTINAÇÃO FINAL 

Embalagens de EPS – Isopor 
(Poliestireno Expandido) Classe II - B 

Reciclagem 

Embalagens de material de limpeza 
(plásticos) 

Classe II - B 

Embalagens de material de limpeza 
(papel/papelão) 

Classe II - B 

Embalagens de higiene pessoal 
(plásticos) 

Classe II - B 

Embalagens de higiene pessoal 
(papel/papelão) 

Classe II - B 

Embalagens tetra pack Classe II - B 
Esponjas de louça Classe II - B 
Garrafas PET (polietileno tereftalano) Classe II - B 
Garrafas de vidro Classe II - B 
Inservíveis (rejeitos – papel higiênico e 
papel toalha) 

Classe II - A Aterro Botuquara 

Jornais e revistas Classe II - B Reciclagem 
Lâmpadas LED Classe II - B Pontos de coleta específicos 

(redes de supermercados) Lâmpadas fluorescentes Classe I 

Madicamentos Vencidos Classe I 
Pontos de coleta específicos 

(redes de farmácias) 
Papel, papelão de embalagens, entre 
outros 

Classe II – B 
Reciclagem 

Plástico de embalagena, entre outros Classe II – B 

Pilhas e baterias Classe I 
Pontos de coleta específicos 
(agências bancárias e CREA) 

Restos de alimentos Classe II – A 
Aterro Botuquara 

Varrição Classe II - A 
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14. IMPACTOS SOCIOECONOMICOS  

A economia de Ponta Grossa começou com atividades agrícolas, mas na 

década de 1890 o desenvolvimento econômico acelerou quando duas ferrovias 

foram construídas. Este foi o impulso que algumas indústrias de erva, coca, nozes 

e grãos, escolheram este município para suas instalações. Com o surgimento 

destas indústrias, o emprego no local aumentou e com isso, muitas pessoas se 

mudaram para Ponta Grossa em busca de melhores oportunidades. 

14.1 PERFIL SOCIO ECONÔMICO DO BAIRRO CONTORNO 

A colonização da área começou em 1800. Na segunda metade do século 

XX, os imigrantes russo-alemães obtiveram terras do Império brasileiro para fins 

agrícolas e com isso trinta casas foram construídas para abrigar estrangeiros. 

Quatro anos depois de sua chegada, um ilustre visitante foi a Ponta Grossa com o 

objetivo de conhecer o bairro que se formava e as instalações de imigração: Dom 

Pedro II, que ficou na cidade por 10 dias. O bairro do Contorno abriga aquele que 

já foi considerado o maior núcleo habitacional do Brasil: Santa Paula, que na 

época eram três. Santa Paula I, Santa Paula II e Santa Paula III.  

A enorme procura de habitação também cria procura de instalações de 

saúde, educação e lazer e a prestação de uma vasta gama de serviços na área. 

Portanto, o projeto se justifica porque atende às necessidades habitacionais da 

região e atende às famílias que ali residem. 

14.1.1 BENEFÍCIOS ECONÔMICOS E SOCIAIS  

A implantação do empreendimento trará um uso efetivo para o vazio 

urbano que se destina. Sua presença torna-se benéfica não somente para o bairro 

CONTORNO, mas também para todo o município de Ponta Grossa. O Residencial 

CONDOMÍNIO ECOGARDENNS será construído em uma área urbana consolidada 

e com infraestruturas já instaladas. Dessa forma, sua implantação irá ajudar a 

uniformizar a malha urbana e o maior adensamento populacional no município.  

Ao se instalar o empreendimento, a oferta de moradias será ampliada, 

contribuindo para a diminuição do déficit habitacional na cidade. Além disto, trará 

impactos financeiros sobre o recolhimento dos impostos municipais (IPTU – 
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Imposto sobre a área urbana, ISS – Imposto sobre Serviços a partir do início das 

obras e ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis) 

A criação de postos de trabalho e renda e o comércio local sofrerão 

impactos positivos, uma vez que, com a maior população na região, haverá uma 

maior exploração do comércio local, bem como a criação de atrativos para que 

mais estabelecimentos se fixem no entorno. 
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15. INTERVENÇÕES NA ÁREA DE VIZINHANÇA  

Conforme dados obtidos site do IPLAN de Ponta Grossa não existe 

empreendimentos que apresentaram Estudos de Impacto de Vizinhança nas 

intermediações do CONDOMÍNIO “ECOGADENN´S” no raio de 1 km, sendo assim 

é possível concluir que ele não irá prejudicar futuros empreendimentos na região. 

 

Figura 50: Intervenções na área de vizinhança. 
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16. LEVANTAMENTO E AVALIAÇÃO DE ASPECTOS E IMPACTOS DE 

VIZINHANÇA  

O objetivo deste capítulo é analisar o impacto do empreendimento 

proposto, durante o período de execução da obra e após a implantação do 

mesmo, sejam eles benéficos ou adversas para o meio ambiente. A tabela a seguir 

apresenta os critérios de classificação dos aspectos e seus impactos. 

Tabela 34: Critérios de classificação dos aspectos e impactos. 

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO 

1 
Meio: 
Indica se o impacto tem efeitos sobre os meios físicos (F), biótico (B), e/ou 
socioeconômico (S).  

2 Natureza: 
Indica os aspectos que tem efeitos positivos (+), negativo (-) ou indiferente (I). 

3 Forma: 
Indica se o impacto tem efeitos diretos (D) ou indiretos (I). 

4 Probabilidade: 
Indica se o impacto é certo (C) ou provável (P). 

5 
Duração: 
Refere-se à duração do impacto, podendo ser permanente (P), temporário (T), 
cíclico (C) ou indeterminado (I). 

6 
Temporalidade: 
Indica se o impacto terá efeito a curto prazo (CP), médio prazo (MP) ou longo 
prazo (LP). 

7 Reversibilidade: 
Indica se o impacto é reversível (R) ou irreversível (I). 

8 Abrangência: 
Refere-se à abrangência do impacto, podendo ser local (L) ou regional (R). 

9 
Magnitude: 
Grau do impacto sobre o elemento estudado, podendo ser de intensidade 
alta (A), média (M) ou baixa (B). 

 

A matriz de impacto durante o processo de IMPLANTAÇÃO do 

empreendimento é apresentada na figura 51, e 52, e a matriz de impacto durante o 

processo de OPERAÇÃO do empreendimento é apresentada na figura 53, 54 e 55.  

16.1 MATRIZ DE IMPACTOS NA IMPLANTAÇÃO 
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16.2 MATRIZ DE IMPACTOS NA OPERAÇÃO  
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17. CONCLUSÃO  

Este EIV analisou os efeitos advindos da implantação e operação do 

empreendimento CONDOMÍNIO ECO GARDENNS. As imagens 51 a 55 ilustram os 

efeitos positivos e negativos, além de quantificar os impactos da implantação e 

operação do empreendimento. O aumento populacional na fase de implantação é 

temporário e, de curto prazo, trazendo benefícios para a construção civil e para os 

comércios locais. No decorrer da fase de operação, o aumento populacional é 

flutuante, pois é composto pelos novos moradores do empreendimento, que irão 

se instalar por tempo indeterminado. 

A implantação deste tipo de empreendimento para a cidade e para a região 

imediata é benéfica, uma vez que a demanda por moradias em condomínios tem 

aumentado significativamente. Dessa forma, o CONDOMÍNIO ECO GARDENNS 

demonstra-se adequado ao local escolhido. Além de estar dentro dos parâmetros 

de uso e ocupação estabelecidos no zoneamento, o espaço urbano em questão 

deixará de ser um vazio urbano que onera o orçamento municipal e degrada a 

paisagem urbana, passando a integrar um local da cidade que está em processo 

de expansão no setor residencial.  

A valorização imobiliária e a questão socioeconômica estimulam o 

mercado imobiliário e a geração de empregos desde a sua implantação, o que 

garante a geração de empregos, desde os comércios, até as unidades de saúde e 

escolas. A distribuição das volumetrias no condomínio garante que a área tenha 

uma boa ventilação e iluminação natural, conforme o estudo dos dias de sol e de 

inverno, em que as sombras dos edifícios não irão incidir de forma a prejudicar a 

insolação da região. 

Conclui-se que a implantação do empreendimento terá um impacto na 

área de vizinhança do local. É importante salientar que qualquer 

empreendimento, por menor que seja, terá um impacto significativo em algum 

aspecto. Porém, é seguro supor que os impactos advindos da implantação e 

operação do CONDOMÍNIO ECO GARDENNS serão mínimos, uma vez que a região 

está em processo acelerado de adensamento, com uma grande variedade de 
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estabelecimentos comerciais e serviços. A implantação do empreendimento no 

local proposto trará, ao longo dos anos, um impacto positivo no tráfego, uma vez 

que está sendo ocupado um vazio urbano, o que resultará em um aumento da 

uniformidade na densidade da malha urbana. Além disso, isso trará um aumento 

significativo no número de áreas de comércio e lazer no entorno. 
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